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O SIGNIFICADO 
DA 

INDEPENDENCIA 
Em 25 de Junho de 1975, Moçambique 
serà total e completamente in­

dependente. O décimo terceiro am­

versàrio da FRELIMO ficarà assinalado 

na história da revolução mundial como 
um marco da maior importãncia, pela 

exemplaridade de luta e pela trans­

formação das relações entre Portugal e 

Moçambique. 

Ao longo dos anos de dominação 

colonial portuguesa, particularmente a 
partir da "pacificação" de fins do 

século passado e que se prolongou 

pela 1 República, as diversas tribos e 

etnias das variadlssimas regiões do 
vasto território de Moçambique 

desenvolveram laços de solidariedade e 

de combate contra o elemento que em 

conjunto os oprimia. 
Na vaga de libertação que caracterizou 

o pós-guerra em Alrica, despertaram 

para um projecto de independência os 
elementos mais avançados e os mais 

conscientes do povo moçambicano. 

que organizaram diversos movimentos 

que se instalaram mormente nos países 
limltroles, influenciados por diversas 

concepções de libertação africanas. 

A criação da FREUMO representa a 

união dessas organizações numa frente 

única e é um passo decisivo para a uni­
dade nacional indispensâvel para 

desencadear o processo revolucionàrio 

anticolonialista, para a aplicação do 

programa da insurreição armada dos 

moçambicanos. 
Cada ano que passou foi um avanço na 

construção do esplrito nacional. da 

unidade que por todos os meios o 

colonialismo tentou quebrar. A data do 

25de Junho é, pois, e sempre a data do 

nascimento duma nova nação, criada 

da guerra, gerada das cinzas do 

colonialismo. 

UM PASSO EM FRENTE 

A luta prolongada, os inúmeros sacri­

flcios, todos os factores contribuíram 

para dar à FRELIMO uma clara aprecia­

ção do valor da independência e da li­

berdade alcançadas, que urge consoli­
dar com base no regime democrá­

tico-popular que se propõe para Mo­

çambique nesta etapa, e defender 

contra a cobiça das superpotências e 

dos grandes grupos económicos. 
A consciência politica adquirida permi­

te realizar um programa de recons­

trução nacional e o estabelecimento 
duma linha progressista a todos os nl­

veis, com um dinamismo e uma po­

tencialidade revolucionàrias próprias de 
quem suportou uma dura e sangrenta 

guerra. Moçambique constitui um foco 

revolucionàrio, um estimulo eK­

traordinàrio para os povos vizinhos que 

ainda lutam pela conquista do seu 

direito à independência. 

Conjuntamente com o acesso à in­

dependência das ex-colónias por­

tuguesas surgem as brilhantes vitórias 
do Vietnam, Cambodja e Laos, que se 

unem numa forte corrente re­

volucionéria, cujo avanço é a garantia 

de que o resultado final da luta mundial 
seré a vitória completa do socialismo. 

A FRELIMO E O MFA 

O processo da guerra colonial foi um 

factor decisivo para a tomada de 

consciência antifascista que se veri­
ficou nomeadamente no seio das 

Forças Armadas. Segundo Samora 

Machel "esses oficiais que deram o 

golpe em Portugal foram preparados 

pela guerra em Angola, na Guiné e em 
Moçambique. E é assim que nós 

respeitamos o 25 de Abril, porque eles 

tomaram consciência durante a guerra. 

Primeiro tomaram consciência de que 

tinham sido engajados numa guerra 
que era injusta e, em segundo lugar, 

que não se pode destruir a vontade e a 

determinação de um Povo. A luta feita 

por um Povo, a guerra popular, é uma 
guerra invencível. Pode durar vinte, 

cinquenta, cem anos. essa guerra vai 

triunfar. Ganharam essa consciência os 

oficiais ponugueses. Portanto o 25 de 
Abril não foi quem decidiu a nossa vi­

tória. Foi uma contribuição para essa 

vitória". 
Determinante para o derrubamento do 

colonial-fascismo foi a incansàvel luta 

do povo moçambicano, que contribuiu 

muito para o agravamento da crise 
económica e política do regime de Cae­

tano, e para o seu crescente isolamento 

internacional. 

PORTUGAL-MOÇAMBIQUE: 

RELAÇÕES EXEMPLARES 

As relações entre a FRELIMO e o MFA, 

ao longo do processo de des­
colonização e principalmente, na 

ocasião do Acordo de Lusaka, em que 
Portugal reconhece a legitimidade das 

aspirações do povo moçambicano, 

deram origem a uma nova era nas rela­

ções entre os dois povos e marcam um 

reencontro histórico, com profundas 

consequências. 
Existem possibilidades eKcepcionais de 

criar entre Portugal e MoçambiQue 

relações eKemplares, baseadas na justi­

ça, no respeito mutuo e na igualdade, 
capazes de influenciar as relações entre 

os pa1ses industrialmente mais avança­

dos a os pa1ses em vias de desen­

volvimen10. 

En1re os factores que determinam esta 
situação encontra-se, em primeiro 

lugar, a fraqueza relativa da economia 

ponuguesa, cujas forças produtivas 

(Cant. na plfg. 2) 
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A HISTORIA 
DA COLONIZAÇÃO 

"Viva s FRELIMO. Viva o Povo mo- çiio estrangeira. Como sabem os es- na Ásia, na Europa, na América, t!ffl to­
çsmbicsno, unido do Rovums ao panhóis governaram Portugal sessenta da a parte. 
Maputo. Viva 11 luta armada re- anos. Mas os mesmos que libertaram através 
volucionária de libertação nacional. Vi· Portanto, o povo portuguls sabe o da guerra condensvam a nossa guerra. 
va o Comité Central da FRELIMO. Viva valor e a importáncia da liberdade. Os mesmos que apoiavam Portugal, os 
a luta contra o colonialismo. Viva a luta Quando foram ocupados, quando mesmos que no momento em que 
internacionalista dos Povos oprimidos. foram dominados pelos espanhóis os Portugal trsvave e guerra contra a 
Viva a revolução mundial. A luta portugueses decidifBm pegar em armas Espanha, ajudavam Portugal e consi­
continue. lndependlncia ou Marte e lutar contra os invasores. lutarem, dersvem a gueff8 portuguesa contfB a 
venceremos! Abaixo o colonialismo! morreram, e finalmente venceram. Espanha uma guerra justa. A injustiça 
Abaixo a repressão/ Abaixo a humilha- Reconquistarem, enfim a liberdade. humana. A injustiça dos homens. 
çiio! Abaixo a discriminação f8cial! Portugal ficou independente, Estado Compreendem? 
Abaixo a desigualdede entre os soberano. fO povo respondeu que sim/. 
homens. Ainda não. Um grupo compreende. 

A nossa história foi descrita na Siio poucos os que estão a com-
mensagem que aqui foi lide por um A DOMINAÇAO COLONIAL preenderisto. Siio poucos. Vou mudar 
companheiro de luta. A nossa história, para a vossa situação. 
(o nosso passado), foi aqui relatada Mas nunca pensaram que também Durante quinhentos anos, cinco 
pelo camarada Raimundo, que é ac- eram colonialistas, ao mesmo tempo, séculos, da colonização portuguesa 
tua/mente governador da provlncia de isto é, que também oprimiam outros aqui em Moçambique, foi impedido o 
Cabo Delgado, representante legitimo povos. Nunca pensaram que domina· desenvolvimento do Povo mo­
da vitória do Povo moçambicano. vem, exploravam e assassinavam çambicano. Siio quinhentos anos rega­
A l-listória do povo moçambicano é outros povos. E quando eles lutavam dos de sangue. Quinhentos anos de 
história que faz parte integrante da tinham o apoio de toda a humsnidsde, escravatura. Quinhentos anos de 
l-listória da l-lumanidade. E a história de todo o mundo, de todos os con- assassinatos e de massacres. 
do povo moçambicano, digamos em tinentes homens de todas as raças. Os Quinhentos anos de venda de gente 
resumo, s história do continente portugueses tiveram esse apoio, pare toda a parte do Mundo. 
africano, é ums história integrante de parque a sua guerra era uma guerra Quinhentos anos de humi/hsçio. 
todos os povos, de todos os con- justa. Guerra de libertação, para libertar Quinhentos anos de discriminaçio 
tinentes. ~ a história da cofoni.taçlo, a Portugal e libertar o povo portuguls, racial. Quinhentos anos de quererem 
história da humilhação, a história da mas, ao mesmo tempo cofonii:avam prover que a reçe branca era superior 8 
ocupação por outro pais estrangeiro. algumas partes da África, dominavam e raça preta. Qua o preto, o africano ara 

exploravam algumas partas do con- de raça inferior. Quinhentos anos da 
A INDEPENDENCIA tinente africano. sermos moleques e criados. 
DE PORTUGAL Por isso digo: a história da colonização, Quinhentos anos de violação contra a 

a história do povo moçambicano faz nossa gente. Quinhentos anos de 
Portugal também foi uma colónia. Pars parte da história do resto do mundo, desrespeito, quinhentos anos de 
nascer, Portugal nssceu das guerras. porque a colonização niio tem nada a animais de transporte. Quinhentos 
Mas quiseram moldar a história. ver com raças. No continente europeu, anos de palmatória. Quinhentos anos 
Quiseram impedir o desenvolvimento colonizaram-se entre eles. Tf8varam de trabalhos forçados. Quinhentos 
natura/ de história da h1Jmanidade. guerras entre eles, Ili. O povo por- anos de tfBnsporter o administrador na 
Depois de se criar Portugal houve tuguls nesceu da guerra. Quase todas mschila". 
ocupaçiio. Portugal foi ocupado pelos as neções nasceram depois de ums 
espanhóis e os portugueses pegaram guerra dura, gueff8 prolongada contf8 E•tractos do discurso de Samora 

em armas e lutaram contra essa ocupa- os ocupantes. Quasa todas as nsções, Machel em Montepuez. 
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A COLONIA PORTUGUESA 
EM MOÇAMBIQUE 

O número de europeus em Mo­
çambique era calculado em cerca de 
200 mil pessoas. A grande maioria dos 
originàrios de Portugal concentre-se 
nas regiões das grandes cidades. 

A actividade de populaçlo branca em 
Moçambique, centre-se fun ­
damentalmente nos serviços, fun ­
cionalismo público, t&cnicos, etc. 

Nos primeiros meses potteriores ao 2S 
de Abril , a falta de clareza no processo 
de descolonização, resultante das 
indecisões e contradições então 
e:icistentes no seio do MFA e do Go­
verno Provisório, permitiram às forças 
reaccionàrias em Moçambique 
recuperar terreno tentando reverter 1 

situação a seu favor. 

As próprias Forças Armadas Por­
tuguesas em Moçambique, atravessam 
nos primeiros meses um perlodo de 
crise, a que a influência das forças 
reaccionàrias não foi estranha. 

Ao nivel da esmagadora maioria da 
população branca notava-se no en­
tanto confiança no evoluir da situação. 
Os europeus iam tomando contacto 
com a linha da FRELIMO e muitos dos 
tabús inculidos pela propaganda 
fascista foram des feitos . Pode-se 
mesmo afirmar que apesar das mano­
bras de alguns movimentos fantoches, 
apressadamente criados, e com pouca 
implantação, mesmo nos sectores que 
seriam as suas naturais bases de 
apoio, a vida em Moçambique decorreu 
mais ou menos normalmente. 

Em Setembro o desespero das forças 
colonialistas. perante a assinalura dos 
acordos de Lusake, levou à aventura do 
grupo de reaccionàrios que ocupou o 
Rádio Clube de Moçambique, criando 
pela primeira vez em Lourenço Mar­
ques um ambiente de guerra , ten­
tando-lhe dar-lhe um carácter de 
guerraracis1a. 
Os acontecimentos de Setembro, pro­
vocaram no s.eio de uma grande parte 
da população europeia taté então 
indecisa e confusa, mas no entanto 
calma e ganhando confiança no 
processo) uma situação de pànico. 

A chegada do Alto-Comisstlrio, a 
en1rada dos militares da FRELIMO, nas 
cidades, o saneamento então efec· 
toado nas Forças Armadas Por­
tuguesas, foram factores que vieram a 
provocar a clarificação da situação e 
restabelecer a ordem necessária ao 
desenrolar do processo de des­
colonização, ordem essa que, no 
entanto, viria ainda a ser episo­

dicamente alterada em Outubro com 
consequências sangrentas. 

Desde então a vida em Moçambique, 
tem decorrido normalmente, tendo-se 
no entanto registado o abandono do 
território por parte de um nümero 
significativo de Portugueses. 

Como é do coohecimento geral, e é re­
ferido noutros artigos deste boletim, a 
posição da FREUMO em relação aos 
europeus residentes e naturais de Mo· 
çambique assim como ao povo pot· 

tuguês em geral, é clara e não é 
recente. A FREUMO sempre se afir­
mou como movimento não racista , não 
praticando discrimina ção 
recrutamento dos seus quadros . 
Depois do 2S de Abril aderiram A 
FREUMO um número significativo de 
moçambicanos e europeus brancos 
que neste momento estlo en ­
tusias t icamente empenhados na 
construção do Novo Pais. No próprio 
Governo de Transição e em cargos de 
grande responsabilidade do aparelho 
de Estado estão em !unções 
numerosos europeus. 
A questão, ao contrário do que as 
forças reacciontirias tentam em vlo le­
vantar (nomeadamente alguns 
colooialistas que se refugiaram em 
Ponugall não se coloca entre brancos e 
pretos, mas sim entre pessoas que 
tanto em Moçambique como em 
Portugal estão ao lado dos interesses 
do povo no processo revolucionàrio e 
aqueles que tendo perdido os seus pri­
vilégios, tentam contrariar a evoluçlo 
dos acontecimentos. 
Ainda recentemente, Samora Machel, 
ao referir-se aos que tinham aban­
donado Moçambique, informava que 
grande número pretendia deslocar-te 

A ECONOMIA 
DE MOÇAMBIQUE 

(Cont. da p;g. 14) 

externo, que a FRELlMO terà de 
efectuar no sentido de uma maior di­
versificação dos m&fcadOS e de dar 
prioridade aos produtos sujeitos a 
menor flutuação de preços, a fim de 
conseguir as divisas necessárias para a 
aquisição de produtos industriais. i;: o 
que virá a acontecer com o açúcar cujo 
preço tem subido bastante, e cujo 
regime de venda favorãvel a Portugal 
terã de terminar. 
Quanto às importações nota-se uma 
maior concentração de prod utos 
originários de Portugal com carac­
terlsticas mais tradicionais e de tec­
nologia menos exigente, isto é, têxtéis, 
vestuãrio e calçado assim como o 
vinho. No entanto no curto perk>do de 
tempo observado, a baixa da sua 
importação é significativa passando de 
9,2% para 6,3% no coojunto daquttles 
produtos. 
Quanto aos restantes produtos in­
dicados a situação não se altBl'"a muito 
e a concentração quanto à sua pro­
veniência não e tio grande como para 
as expo<tações. De notar o valor ele­
vado na importaçlo de velculos 
ligeiros. 

BALANÇA DE PAGAMENTOS 

A Balança de Pagamentos é também 
caracteristica das dos palses depen­
dentes e numa anãlise retrospectiva 
notar-se-ia que normalmente e positiva 
com o estrangeiro e negativa com a 
Metrópole 1ea lizando assim uma 
drenagem de reservas e divisas para o 
Banco Central do pais colonizador, si­
tuação tipice das relações de ex­
ploração. 
Pelo Quadro IV verifica-se que o saldo 
posit ivo da balança com o estrangeiro 
se deve à rubrica de invisiveis correntes 
que em 1973 triplica o seu montante 
em relação a 19n, como consequência 
dos três factores seguintes e jll 
assinalados: o transito de mercadorias 
pelos seus portos e vias de comunica­
çlo para a Africa do Sul, Rodésia e 
Zàmbia, ao turismo com a Africa do Sul 
e finalmente ao recrutamento da mio 
de obra para as minas. E esta fonte de 
rendimentos que lhe permite superar o 
elevado deficit da balança comercial 
com o estrangeiro e ter ainda o citado 
saldo positivo. Em relação ao 1.• 
semestre de 1974 (último valor 
conhecido) a situação altera·se devido 

para palses em que vigoravam regimes 
não democrllticos e que "os que 
deixam Moçambique para ir para 
Portugal, pelo motivo do Povo aqui 
dispõr do poder, não terão mais sorte lá 
porque o Povo também lá se apossou 
do Poder". 
O Povo Português deve estar vigilante 
em relação ê actuaçio de alguns 
elementos regressados das colónias, 
que vêm para Portugal com a intenção 
de engrossar as fileiras das forças 
reaccionárias . Alguns desses 
elementos lançam calúnias contra o 
MFA e Movimentos de Libertação 
alterando e deformando os acon-
1ecimentos que se passaram nas 
colónias. 
E claro que não podemos cdocar todos 
os regressados e desalojados das 
colónias, no mesmo plano; muitas 
pessoas principalmente as regressadas 
ultimamente de Angola têm fortes e 
justificadas razões para a atitude que 
tomaram e devemos encarar com reali­
dade a sua situação . 
O Povo Português tem de "distinguir o 
trigo do joio'' e dar o seu apoio e soli­

dariedade aos portugueses agora 
regressados pois na maioria são vitimas 
do sistema colonial-fascista. Em todos 
os processos de descolonização se 
torna inevitêvel a existência de 
deslocados, é nossa obrigação es­
forçarmo-nos por os integrar no 
processo revolucionàrio e evitarmos 
actuações que os coloquem do lado da 
contra-revoluçlo. 
Em Moçambique a FREUMO, tem 
garantido e garantirá a segurança e 
apoio a todos aqueles que, ao ficarem, 
se integrem no grandioso processo de 
coostrução do novo Pais. 
Os recentes acordos, entre o Governo 
Português e a FREUMO, sobre os 
funcionàrios püblicos, é considerado 
por observadores internacionais, corno 
exemplar, pelos direitos e garantias que 
são dados aos individues que pre­
tendam cont inuar em Moçambique. 
Este acordo é mais uma prova prãtica 
da polltica da FREUMO que nunca 
confundiu o Povo Português com o 
sistema colonial-fascista que o oprimia. 

ao elevado deficit comercial já eotlo 
existente a meio do ano. Quanto ãs 
operações de capital a salda de capitais 
é superior às entradas. Esta é outra das 
caracteristicas da dependência: a partir 
de certa altura as amortizações de 
empréstimos e salda de lucros são 

superiores à entrada de capitais 
originando a sua escassez e a necessi­
dade de coo1rair novos empréstimos 
agravando a dependência política que 
dai resulta. 

NOTA 
DA REDACÇAO 

A lndependllncla de Moçemblqutt vai 11camenre defendid8, num11 Disc1pl1fla 
ser formalmente decl8rad8, conforme 
os Acordos de lusaka, em 25 de Junho 
de 1975. 

Consw u1ndo, para o Povo de Mo­
çambiQutt. o fim, necttss4rio e correcto, 
de uma luta, longa dtt anos, pela ln­
depend4nc1a, represenra, para o Povo 
Ponuguês. um passo mu110 firme dado 
na sua RevoluçAo, na sua luta contra 
um reg11ne opressor Representa ainda, 
para os do1S Povos, m111s u/718 v11óna 
nas lutas que travam contra a ex 
ploraç5o do homem pelo homem. 

Ao el.aborarmos este nümero do Bole­
/lm pretendemos apresentar, nDo s6 
alguns dos aspecros mais importantes 
de que se revestiu a lu1a do Povo Mo­
çamblc8no pela fndepen<Mnc/8 (no 
campo pol/t1co, económico, 
educaciona/J, mas igualmente, 
documemos de estudo de uma prá1ic8 
correcta de l1bertaçlo N8C/Ofl8f basea 
da numa Unid8de Nacional pro 
fundam.ame wvlda, numa fdeolog1a cri-

firmemente aceite e re 
vofuciorl8riamenre prar1Cada, em suma, 
baseada nas acções p rát /Cas das 
massas 1rabafhadoras conscianremen1e 
orgamzadas. 
O processo de DescolonizaçAo por 
111gu'1s está, m111to concre1am8'7te, 
1f11erligado com a DemocraulaçAo e 
Desenvolvimento do Pais, isro é, com a 
nossa própria Independência Nacional, 
revolucionanamente assumida 

Tal Revolução, tendo necessanameme 
o seu carácter próprio, terá de retirar, 
da análise da prática re 
voluc1onária de ouuos povos, con 
efusões a aplicar nas condições ob 
jeerivas fi'm que se process.a E da 
analise corroera da Revotuç5o Mo 
çamb1cana que exerceu 1' tão forre 
influéncia no processo revoluc10nlmo 
ponugués - resul1ará, sempre, o 
estreil<Jmento dos 18ços fraternais de 

dois Povos que lutam contra o 
colomahSmo, o neocolomal!Smo e o 
impenahsmo 

SIGNIFICADO 
DA INDEPENDIENCIA 

(Con t. da p4g. rJ 

não se desenvolveram o suficiente para 
assegurarem, como certas grandes po-
1ências, uma domina ção 
neocolonial ista. Além disso, o poder 
poHtico em Portugal não està en­
feudado a nenhuma das grandes po­
tências, que o poderiam utilizar como 
ponte para a penetração, segundo os jtl 
gastos esquemas neocolonialistas, nos 
novos palses independentes. 
Para a construção duma economia 
nac ional independente , face às 
superpotências e aos blocos cons­
tituidos, Portugal e Moçambique têm 
um largo campo de cooperação no 
sector económico, polltico , tec · 
nológico, cultural, social. Os paises em 
vias de desenvolvimento necessitam 
desenvolver a sua indústria e, par11 isso, 
recorrem aos pa!ses industrializados, 

No quadro V podemos ver que o saldo 
negativo com a Metrópole é superior 
ao positivo com o estrangeiro , ex­
cluindo o ano de 1974 que é fruto de 
uma situação excepcional devido a 
um aumento dos valores liquidados 
da rubnca de " mBfcadorias" e por 

outro lado ao elevado montante de 
capitais emprestados ou iransferidos 
para a colónia pelo sector püblico. Aliás 
a balança nos últimos anos está um 
pouco falseada . A necessidade da 
resolução do problema dos "atrasa­
dos" originou sucessivos empréstimos 
para liquidação das dividas acumuladas 
existentes. 

AS TAREFAS DO FUTURO 

Na hora da independência, con­
quistada pelo povo à custa de grandes 
sacriflcios, a herança económica é 
como vimos bastante pesada. Mas 
também a!, ter!! uma nova vitória que o 
povo, dirigido pela sua vanguarda re­
volucionãria que é a FRELIMO, irá 
obter. O povo quando alcança o poder 
politico é uma força invencivel que se 
mobiliza e movimenta para alcançar os 
objectivos a que se propôs, um dos 
quais e imediato é a necessidade 
absoluta de aumentar a produção de 
bens para combater a miséria e a tome. 
Na sua mensagem ao povo mo­
çambicano por attu1a da tomada de 
posse do Governo de Transição após 
os acordos de Lusaka, Samora Machel 
analisava da seguinte forma a difícil si-

que lhes fazem pagar caro a sua cola­
boração, tanto económica como poli­
ticamente. Portugal, integrado na 
Europa, poder.!! servir de interrnedi.!lrio 
correcto entre estes dois elementos, 
nomeadamente entre a Europa e a 
Africa, na perspectiva de lançar as 
bases não dum novo sistema colonial, 
que os países em vias de desen­
volvimento neste momento jll podem 
impedir, utilizando, por exemplo, a 
arma das matérias-primas, mas de uma 
nova ordem económica mundial. 

E este o contributo para a in­
dependência real das nações e para a 
paz mundial que Portugal e Mo­
çambique podem dar, através da 
exemplaridade das suas relações, forja · 
das na luta pela conquista da in­
dependência, consolidadas pela ami­
zade de dois povos irmãos. 

tuação : " Face ã situação económica e 
financeira presente , caracterizada por 
um deficit da balança de pagamentos 
e por um rápido aumento de custo de 
vida em especial de bens essenciais, a 
nossa estratégia económica deverá 
basear-se no principio de contarmos 
com as nossas próprias forças, com 
acento nas seguintes palavras de 
ordem austeridade e 1rabalho". 
Os beneflcios do desenvolvimento 
económico devem voltar-se para a sa· 
tisfação das necessidades soc ia is 
pondo fim a subjugação efectuada pela 
dominação estrangeira. Nesse sentido 
se decide atacar frontalmen te os 
principais problemas do povo: a fome , 
a doença, o alojamento e o anal­
fabetismo. Essa vai ser a principal tare­
fa a realizar. E na medida em que foi no 
campo que o povo mais sofreu com a 
guerra e a fome é mais marcada, diz, na 
mesma mensagem, Samora Machel 
que: "i;: para o campo pois que se 
dirigirã o essencial qo nosso esforço a 
fim de melhorar as condições de vida 
das massas. Devemos dar prioridade ao 
desenvolvimento da nossa agricultura, 
da pecuária, ao melhor aproveitamento 
dos nossos recursos do subsolo. A 
agricultura ser.!I pois a base do nosso 
desenvolvimento e a indúSlria o seu 
factor dinamizador. O desenvolvimento 
industrial deve assentar na trans­
formação dos nossos recursos na­
turais, o que permitirã diversificar e 
valorizar as nossas exportações." 
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25 de Junho de 1962 - Três organi· 
zações nacionalistas moçambicanas 
unem-se e formam a FRELIMO, Frente 
de Libertação de Moçambique Com a 
criação da FRELIMO, os nacionalistas 
moçambicanos formularam uma nova 
definição das suas tareias, a nlvel 
nacional A realização dessas tareias 
criou órgãos de acção e métodos de 
trabalho de um novo tipo, com­
pletamente diferentes do das Ofgani­
zações precedentes, e abre uma nova 
fase na h1stó11a da luta peta in­

dependência de Mocamb1que, criando 
as condições para a sua conquista 

"As três OJganizações que se 
1eurnram para const1tu1r a FRELIMO 
(UOENAMO - MANU - UNAMI) , 
revelavam as mesmas fraquezas que 
eram devidas a uma origem e tracflção 
semelhantes 
Em pr1me1ro lugar. eram formadas, 
tanto ao n!ve! da d1reccão como ao da 
base. por trabalhadores emigrados, re­
fugiados desde hâ mu+to nos palses 
limltrofes - assim, o MANU operava 
na Tanzania, reagrupando em par­
ticular elemen1os or1gmânos das pro­
v!ncias seten1riona1s do N1assa, Cabo 
Delgado e que trabalhavam, na sua 
ma1ona, nas plantações de Sisai dos 
colonos ingleses A principal act1111dade 
desta organização consistia em organi­
zar reuniões destes trabalhadOfes, 
d1Slf1bu11-lhes canões de membros e 
fazer colectas. Não se oferecia, porém, 
aos membros uma perspect111a de tra­
balho no inter10r de Moçambique, à 
parte a d1stnbuição de cartões de 
membros que se fazia na província de 
cabo Delgado 
Acontecia o mesmo com a 
UDENAMO, que reagrupava elementos 
originários do Centro e Sul do pais que 
111111am na Rodésia, quer como re­
fugiados pollt1cos, quer trabalhando ai 
no sector de serviços. Uma parte 
importante da sua act1111dade polltica 
cons1st1a em recrutar elementos no 
interior com o ob1ect1110 de os enviar 
para o Tangan1ka, ou de facilitar a 
passagem para a Rodes1a a todos os 
refugiados que se dmg1am para o 
Norte 
Quanto â UNAMI, 8)(erc1a uma acção 
limitada no Malawi 
Em segundo lugar, o lacto de a maior 
parte destas organizações v1110rem 
desde llâ mu110 tempo no exter10r. de­
termmava uma falta profunda de 
conhecimento das condições reais 
e)(1stentes no interior do pais Não s6 
estavam privados dum conhee1mento 
d1recto das condições de 111da e dos 
sentimentos da população, calculados 
através das informações dos em1ssânos 
e relatórios de refugiados, mas so­
bretudo conhecia-se mal a natureza, os 
métodos e as dimensões verdadeiras 
do aparelho de repressão do m1m1go. 
Em terceiro lugar, e é talvez este o 
ponto mais pertinente da nossa anãhse, 
dado que eles viveram no exterior, 
es1es partidos eram lonemen1e m­
fluenc1ados pelo modelo de rugan1-
zação concebido segundo a tradição 
colonial britanica Assim, na Ofgani· 
zacão das es1ruturas e mesmo na 
coocepção do trabalho que era preciso 
levar a cabo, seguia-se o eJt:emplo do 
NOP da Rodésia, do Pan1do do 
Congresso do Malawi, ou do T ANU 
(União Nacional Africana do 
Tanganikal 
Levados pela eulo1ia dos 'ventos de 
mudança' e pelos suoessos obudos por 
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OS PRIMEIROS 
PASSOS 

estes métodos nos palses vizinhos, 
acreditava-se na 1nev1tab1hdade duma 
viragem. Fazia-se. pois, uma falsa 
interpretação da natureza pollt1ca e 
económica do coloniahsmo português, 
sem tei em conta o l acto de que este 
não poderia iama1s aceitar o menor 
grau de liberdade polit1ca ou de 
evolução pac!l1ca pa1a a 1n 
dependência Nestas condições, não é 
de espantar que o papel dec1S1vo na 
fusão das três organizações tenha sido 
desempenhado por m1htantes vmdos 
do m1ei10r, onde 11abalhavam na 
clandestinidade. Mas se a sua cons­
ciência polluca e o seu conhee1men10 
concreto eram mais sóltdos, lal­
tava-lhes 1ambém a tradição organi­
zadora que as d1hculdades da luta 
clandestma nunca lhes tmha perm111do 
desenvolvei Tal eia. pois. o çap11al de 
experiência que possu1am os m1111ames 
nacionalistas de estruturação dum 
partido político. no momento da 
construção da FRELIMO" (1) 

Setembro de 1962 - Realiza-se o 
Congresso Consmuinte da FRELIMO, 
em que se adopta um programa poll­
tico revolucionãuo E el01to presidente 
Eduardo C. Mondlane 

"O Congresso Constituinte formula um 
programa que se pode resumir em uês 
pontos 

- Mobilização da população e 
desenvolvimento da consc1ênc1a 
nacional; 

- Difusão dum programa intensivo 
de educação a fim de aumentar a 
elicâc1a do combate, 

- Formulação dum plano de acção 
militar tendo em conta a natureza do 
colonialismo europeu 

i: pondo em prât1ca este programa que 
a FRELIMO se ia tornar algo totalmente 
novo em relação âs organizações que a 
precederam 
Este Ultimo ponto era decisivo En­
quanto as tribunas mternac1ona1s 
apelavam para uma solução pacifica do 
problema. não se ahmentavam muitas 
ilusões a guerra 1â tinha sido desen· 
cadeada em Angola e o 1mm1go re­
forçava o seu aparelho de repressão 
pollc1al e m1l11ar em Moçambique i: 
neste contexto que surgiu o programa 
militar. Precisávamos dum programa 
coerente e sólido, o que subentendia 
Um es1udo detalhado do pais, do 'qua­
drillage' militar estabelecido pelo 
1mm1go e, ao mesmo tempo, um e)(ame 
profundo das tradições poUt!Cas e 
sociais de cada região 

Um outro aspecto desta tarefa era a 
criação duma estrutura capaz de 
assegurar o recrutamento, o treino e a 
formação dum grande nUmero de m1h-
1antes solidamente unidos e bem 
organizados, capazes de pôr em prât1ca 
o programa mili tar 

Mas a maneira de 1nic1ar esta fase era 
dec1S1va A população possuia Jâ uma 
expenênc1a dolorosa de repressão e 
massacres, que se tinham seguido a 
manifestações de massa, greves e r01 
vmdicações pacificas. A necessidade 
de formar um órgão capaz duma acção 
continua e eficaz contra o aparelho 
colornal tinha, pots, uma 1mportãnc1tt 
capital A exper1ênc1a tinha nos 
mostrado que contra o colonialismo 
l)Oftuguês não bastava ter razão_" 12) 

0 EX!:RCITO 
OE LIBEAT AÇÃO 

O pe1!odo de formação do exército 
de libertação s1gnil1cou a fusão de 
três programas num só - mo­
b1hzação, educação, formação de 
quadros - ilustrando a execução 
do programa de achv1dades do 
con1un10 da organização 

"Os prune1ros passos foram rela 
hvamenle claros recrutamento e 
envio de militantes para os palses 
amigos, a fim de receber um tremo 
militar Mas depois do seu 
reg1esso à tarefa torna-se 
comple11.a, porque era preciso 
orgarnzar esse con1unto de mth­
tantes de manena a cons11tuir um 
corpo homogéneo. impregnado da 
linha pollt1ca da organização e 
capaz de ser o represemante Junto 
das massas 

O EX!:ACITO 
E A UNIDADE 

NACIONAL 

Era uma tareia imensa dada a d1 
vers1dade de expenênc1as. de 
meios geogrâf1cos, de costumes e 
tradições Na maior parte dos 
casos o úrnco denominador 
comum eia o facto de se sei 
oprimido pelo colonialismo 
português e possuir-se uma 
vontade de libertação 
Embo1a este senmnento unitáno 
fosse capaz, certamente, de de­
te1mmar uma tomada de posição, 
era todavia insuficiente para se 
1rnc1ar um processo de acção 
continua Por isso era necessâno 1r 
às ralzes da unidade. era preciso 
e)(plicar a e,11tensão e a com-

ple-.;1dade do nosso pais, era 
necesslmo levar elementos pro­
venientes de grupos lingulst1cos e 
tribais diferentes a compreender a 
lógica da co ·hab1tação Chega­
va se assim a analisar a situação 
con1unta e a ultrapassar as velhas 
d1v1sões e antagonismos que o 
colonialismo unha exacerbado 
Era preciso que cada um se 
lam11ianzasse com a vida e os hã 
bitos dos ouuos grupos Desta 
manena os militantes ensinaram 
como 1den11f1car os aspectos da 
ac11111dade 1rnm1ga diferente da sua 
própna região, o que lhes permitia 
lutar contia o 1n1m1go em todo o 
1emtó110 
Es1es eslorços const1tu1am um 
fac1or decisivo no p1ocesso de 
consohdaçAo da unidade nacional, 
mesmo se, para atingir o ob1ect1vo, 
fosse necessãno mais tempo e 
mais trabalho, porque a tentação 
de adoptar a solução mais fácil la 
de enviar cada combatente para a 
sua região de origemf era grande 

O EX!:ACITO 
E A CONSCl!:NCIA 

NACIONA L 

A primeira ta1eta fOI a de consoh 
dação da consciência naciooal, 
começando no interior da própria 
organização os m1h1an1es pro­
vinham com eleuo de regiões mm· 
10 diferentes. com tradições di­
versas, lendo adqu1ndo ex­
penências de 111da que po1 vezes 
não ultrapassavam o quadro duma 
aldeia. dum dete1minado colono 
ou dum cletermmado agente da 
adm1n1stração coloma1, enquanto 
outros vinham das minas da Afr1ca 
do Sul. de plantações ou tinham 
sido est111ado1es 
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Era de pnme1ra 1mportãnc1a reunir 
estas e)(periênc1as parc1a1s, para 
que cada um assumisse urna visão 
de con1unto do sistema colonial. 
Só assim se podia def1mr o quadro 
de combate, as diferentes facetas 
do 1n1m1go e, por consegu1n1e, a 
necessidade e o conteúdo da uni­
dade" 

EX!:RCITO POPULAR 

" Para se enra1za1 pro­
fundamente no povo não bastava 
ter saldo do povo: era preciso que 
pelo seu comportamento, pelos 
seus métodos e nas suas es­
trutu1as, o exército fosse um 
exército popular 
Era preciso, consequentemente, 
def1n1r e establecer um novo tipo 
de relações entre os camaradas no 
se10 do e)(érc1to, desenvolver o 
esplmo crit ico a fim de e11m1nar a 
falta de con fiança e poder criar um 
espímo de trabalho colect1vo 
Multiplicavam-se as reuniões 
d1scut1a-se profundamente os mé­
todos de trabalho, de Cremo Cada 
militante expunha a sua ex­
periência, descrevia as 1rad1ções 
da sua região. !:: aSS1m que se 
chegaram a conhecer as con­
dições sociais e geogrãlicas de ca­
da região, ao mesmo tempo que se 
completava desta maneira o tra­
balho das nossas ullldades de 
reconhecimento 
Oeste modo chegámos a defmu o 
conteúdo e a forma das relações a 
es1abelecef com a população. Por 
outro lado, em cenos militantes, o 
sentimento 1nic1at era o ôd10 
contra o branco como fonte de to· 
dos os males. Foi preciso trans­
formar este sentimento em 
consc1ênc1a pollt1ca de lu ta contra 
a opressão e contra o Sistema e 
não contra a cor da pele ! .. ~ 
A fim de enraizar no 5610 do 
exército o sentimento de 
dependência do povo, evitando 
que se tornasse uma condição pn­
v1leg1ada, ao mesmo tempo que 
para eliminar as concepções de 
guerra râpida, a produção toi 
mscr1ta desde o mfcio no programa 
da formação e de trabalho do 
exército 
Em seguida, quando o desenvolvi­
mento da luta levou ao aumento 
dos efect1vos, esta dec1sAo 
mostrou-se e11.tremamente útil 
porque permitiu ao exército não 
preSS1onar a população c1v1I (do 
ponto de vista da alimentação) 
Desenvolver a consc1ênc1a 
nacional, re forçar o carâcter 
popular do movimento, esclarecer 
a linha poll11ca, foram, pois, as 
primeiras tareias a cumprir pelo 
nosso e)(érc1to, bem como pelo 
con1unto do nosso movimento 
Elas representam, sem dúvida, os 
primeiros passos que todo o mo­
vimento nac1onahsta deve seguir 
na sua ac11v1dade pollt1ca. Mas, 
para além dos programas de acção 
e das declarações solenes é por 
elas que temos encontrado o pro­
fundo carâcter da linha poflt1C8 e 
do sentido da sua progressão 
continua, o sentido da marcha do 
nosso movimento, dos nossos 
militantes e do nosso povo ·· 
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A LUTA ARMADA 

25 de Setembro de 1964 - Depois de 
dOIS anos de intensa preparação e face 
ao reforço do aparelho repressivo 
colornal. a FRELIMO desencadeia as 
pnmetras acções de res1stêflc1a ar­
mada 

PROCLAMAÇÃO 
AO POVO 

MOÇAMBICANO 

Moçambicanos e Moçambicanas. 

Em Setembro de 1962 o 
Congresso da FREUMO afirmou 
unanimemente a vontade e de­

termmação do povo moçambicano 
de lutar por lodos os fTIEllOS para a 
lndependêncl8 Nac10nal 

A FREUMO QUIS, por meio de 
esforços paclf1cos, forcar o go­
verno português a sa\!sfazer as 
ex1gênc1as pollt1cas fundamentais 
do povo moçambicano. a 
FRELIMO expôs constantemente 
1unco de 1nstanc1as panafricanas, 
afro-as1át1cas e mundiais. a Si­
tuação em que se encontrava o 
povo moçambicano, e denunciou 
os crimes do colon1ahsmo em Mo-
camb1que 
E 101 aSS1m que, depois do povo 

MOVI MENTO - BOLETIM INFORM ATIVO DAS FORÇAS ARMADAS 

AS ZONAS 
LIBERTADAS 

ao povo moçambicano realizar as 
suas aspirações â liberdade, 1ustiça 
e bem-estar social. 

Moçambicanos e Moçambicanas, 

Operãrios e camponeses, tra­
balhadores das plantações, das 
serrações e das concessões, tra­
balhadores das minas, dos 
caminhos de ferro, dos ponos e 
das fâbncas, m1el0C1ua1s, fun­
cionãnos, estudantes, soldados 
moçambicanos no exérctto 
português, homens. mulheres e 
1ovens, patriotas, 

Em vosso nome, a FRELIMO 
proclama hoje, solenemente, a 
insurreição geral Mmada do povo 

moçambicano, contra o 
colonialismo português, para a 
conquista da independência total e 
completa de MoçambiQue. 
O nosso . combate nlo cessará 
senão com a liQuidaçlo total e 
completa do colonialismo pôl"­

tuguês. 

Moçambicanos e Moçambicanas, 

"No dia 25 de Setembro eclodiu a luta 
armada O primeiro co mbate 
desenrolou-se em Cha1, na provlncia de 
Cabo Delgado, cedo seguida de opera­
ções nas provlnc1as de Zambézia, 
N1assa e Tete. Agindo com destreza, 
escolhendo de cada vez teatros de 
operações mais afastados uns dos 
ouoos. as primeiras umdades de 
guemlha puderam lrustar as operações 
macivas de enquadramento e de 
repressão que o irnmigo tmha prepara­
do de hâ muito tempo. E a esses 
pnme1ros militantes msuflcientemente 
ar.nadas mas dotados dum grande 
esplnto de determinação e patr10t1Smo, 
que devemos a consohdação da luta 
armada ... 141 

AS ZONAS LIBERTADAS 

A medida que a luta se agudizava, em 
certas regiões a FAELIMO estabeleceu 
zonas libertadas. Como resposta às 
agressões militares contra as popula­
ções, a orgamzaçào patnóuca dis­
tribuiu armas para a criação de m1llcias 
populares de defesa e. a partir da!, 
consolidou as zonas libertadas, onde 
toram cr1Sdas lo1as do povo, baseadas 
no sistema de troca, e se desenvolveu o 

trabalho produtivo, com o objectivo de 
sustentar as populações e os 
guerrilheiros e cimentar a sua unidade. 

O QUE E: 
UMA ZONA LIBERTADA? 

" Pergunta: Pode precisar o que en­
tende por zonas libertadas? Po1 vezes 
os ponugueses levam 1ornahs1as a vtSl­
tar as regiões a que vocês chamam h­
bertadas e dizem: 'Vej8m, nlo há 
terr0f1St8Sl' 
Resposta; Podiam-se percorrer 
quilómetros e quilómetros do 
Tangamk.a, durante a época précolornal 
sem se vislumbrar qualquer smal da 
adm1mstração britAmca ISIO não sigrn­
f1ca que a estrutura que regulamentava 
a vida da população não fosse uma 
estrutura colonial A admm1stração, a 
produção, a educação tinham uma na­
tureza colonial Ainda que os ingleses 
não esuvessem presentes fisicamente, 
a estrutura opressiva fazia-se sentir em 
todo o pais Pois bem, presentemente. 
em Moçambique, todos estes tes­
temunhos do colon1ahsmo 
desapareceram de largos sectores do 
nosso país. sectores esses a que nós 
chamamos zonas libertadas. O modo 
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de produção é popular e não 
colonialista, baseado na exploraçlo. O 
comportamento das pessoas é colecti­
vo e não mdiv1dualis1a. Os problemas 
são resolvidos colect1vamente, o Que é 
novo. Estas zonas libertadas. devido 
1ustamente a este novo tipo de poder, a 
esta nova forma de viver, são os alvos 
do inimigo. Nós não negamos que 
es1as zonas este1am submeudas a ata­
ques, como acontece mesmo no Vte­
tnam, onde mnguém pode negar a 
ex1stênc1S de vastas regiões libenadas. 
Falando claro, digamos que amda 
existem ponugueses nestas zonas. mas 
estão isolados num pequeno número 
de guarnições. A questão fulldal":l8ntal 
é: 'Que palavra de ordem segue o po­

vo? Trabalha ctandesunamente?' Nas 
nossas zonas. o 11abalho faz-se 
abertamente. a palavra de ordem vem 
da organização. Isto 51gnif1ca a 11· 
bertação da exploração, do trabalho 
!orçado. Eis, pois, o que é uma zona li­
bertada." (5) 

Numa fase mais avançada, desen­
volve-se nestas zonas a organizacilo da 
educacão, da ass1stênc1a, da saúde, 
seguindo a consohdação dum novo 
tipo de poder anticolonialista 

moçambicano. a O U _ A IOrgal'll­
zação da Urndade Afncanal. as 
Nações Urndas e a opirnão polfltca 

A revolução moçambicana, ob1a 
do povo moçambicano, insere-se 
no quadro geral da luta dos povos 
de Africa e do mundo pela v1tôna 
dos 1dea1s da liberdade e da 1us-
1oço 

A luta armada Que nós ho.ie 
mundial em geral, condenaram anunciamos. tendo po1 obiecttVO a 
também a pollt1ca cnm1nosa do destru!Ção do colon1ahsmo por-

O PROGRAMA DE EDUCAÇÃO 
DA FRELIMO 

governo português tuguês e do 1mper1Shsmo, per-
Apesar de tudo 1Sto, o m1t1f-f'IOS-â instaurar no nosso pais 
colo111alismo ponuguês continua a uma nova ordem social popular 
exercer a sua dominação sobre a Assim, 0 povo moçambicaf'IO darll 
nossa Pâtr1a uma grande contribu!Ção h1stônca 
As riquezas do nosso pais e o tra- para a libertação total do nosso 
balho do nosso povo contmuam a continente. para o progresso de 
ser explorados pelos colol'llalistas 
portugueses e seus aliados 1m­
perial1stas 
Todos os dias são assasS1nados 
camaradas por causa da sua 
part1c1pação actNa na luta de li­
beHacão do nosso pais, as prisões 
es1ão cheras de pamotas, e 
aQueles que estão ainda em li­
berdade vivem na incerteza do 
amanhã 
A PIDE aumenta o numero dos 
seus agentes e desenvolve os seus 
meios de tortura, o 11xérc110 
ponuguês é refo1çado e ai..rrienta 
contmuamen1e os seus efeclNOS 
em homens e matenal de guerra, a 
ps1co-soc1al prossegue a sua 
campanha com vista a enganar o 
povo moçambicano 

Moçambicanos e Moçambicanas, 

A FRELIMO conduziu sempre a 
sua acção de maneira a assurrur 
plenamente as suas res­
ponsabilidades de QUIS da re­
volução moçamb1C&na 
Po1 isso. pa1alelamente aos es­
rorcos paclhcos, a FREUMO 
entregou-se também vivamente à 
coação de condições para fazer 
lace à eventuahdade da luta ar-
mad• 
Ho1e. facil â constante recusa do 
governo português em recooher o 
nosso direno à independência, a 
FREUMO reafirma que a luta 
armada é a úrwca VIS que perm1tlfâ 

Alnca e do mundo 

Moçambicanos e Moçambicanas. 

Neste momento grave e dec151vo 
da h1stóna do nosso pais. em que 

p1ometemos a enfrentar o 
colomal.smo ponuguês. a 
FRELIMO cumpnrã o seu dever 

Reforcemos a nossa unidade. a 
umão de lodos os moçambicanos 
do Rovuma ao Maputo sem 
qualquer d1scr1mmação 

Consolidemos cada vez mais a 
nossa orgamzacão, aiamos sempre 
de mane1ra organizada 
Por toda a parte, em cada lugar, a 
FRELIMO estarâ presente e pronta 
a conduzir a luta 
Saiamos formes, decididos e 
1mplacâve1s frente ao colomahsmo 
português 
Saiamos firmes. dec1d1dos e 
1mplacâveis frente aos lacaios do 
colomalismo português. frente a 
todos os agentes da PIDE e a to­
dos os traidores do nosso povo e 
da nossa pâtrlS l3l 

UNIDOS VENCEREMOS! 
INDEPENDE:NCIA OU MORTE! 
MOÇAMBIQUE VENCERA! 
VIVA A FRELIMO! 
VIVA MOÇAMBIQUE! 
'v 1'/ A AFR1CA! 

No presente momento, em Mo­
çambique. encontram-se três tipos 
de educacão, dois dos Quais 
pertencentes às velhas sociedades 
que estilo em vias de 
desaparecimento para darem lugar 
à terceira e nova sociedade 

SISTEMA 
DE EDUCAÇAO 
TRADICIONAL 

O pnme1ro sistema - aliãs o pre­
dommante em Moçambique - ê 
aquele que se reahza na sociedade 
tradicional e que visa transm1t1r a 
trad1cão eng1da em dogma. E um 
51s1ema de educação não uni­
ficado na medida em que varia de 
grupo para grupo étmco e muitas 
vezes chegando a variar ao nlvel 
de pequenas regiões. Ela es­
tabelece o sistema de classes, a 
d1scnm1nação na base de idades, 
os ritos de 1rnc1acão. QUe tem por 
ob1ect1vo conservar a 1uventude 
agarrada às 1de1as velhas do grupo 
a que pertencem_ E aqui que se 
aprende a negar e a combater tudo 
Que é diferente e novo; ê aqui que 
se aprende a aceitar a 1nferiondade 
da mulher. com todas as suas 
1mphcacões ha1s como a 
pohgamia, etc.I; e aQui. enfim, 
onde devido ao conhecimento 
superhcial da natureza, a supersti­
ção. osso da filosofla 1dealrsta e 
dogmáuca. combmados, ocupam 
o lugar das ciências na m­
terpretacão e explicação dos 
fenómenos sociais e da natureza. 

A Revolução. a FRELIMO, ao pre­
tender cna1 um homem novo 
para o Mocamb1Que novo, 
necessariamente não pode, por 
aquilo que se acabou de ver, utili­
zar o sistema de educação tra­
dicional porque está nos seus 
aspec1os gerais em contradição 
com os nossos obiec11vos, na me­
dida em que ao falarmos da Nação 
ela ensina a Tribo, ao falarmos da 
Igualdade, ela ensma a 01s­
cr1m1nação de idades e de se)(OS, 
ao falarmos de homem f'IOVO, ela 
ensina as ideias velhas. Além 
disso. devido ao seu carácter 
supers11c10so, não pe1mite a 
completa hbe11ação do homem 
moçambicano da -ciença nas 
forcas estranhas e sobrenaturais 
Podemos dizer em conclusão que 
não é com este tipo de sistema de 
equcacão que conseguiremos 
construir quadros capazes de 
servir devidamente a revolução e 
conduzi-la até à sua v1tóna !mal 

SISTEMA 
DE EDUCAÇAO 

COLONIAL 

O colonialismo português pre­
tendeu deixar o Povo Mo· 
camb1cano eternamente anal­
fabeto, ignorando a sua h1stóna, a 
sua geografia e a sua cultura 
Numa palavra, o colornahsmo 
adoptou a pollt1ca de obs­
curantismo 
A educação colonial encontra a 
sua fundamentação e a sua JUS-

t1f1cacão na pr6pr1S sociedade 
colonial 
O colonialismo. sistema de ex 
plo1acão económica e de d1s­
cr1mmação ~oc1al. pollt1ca e 
cultural. recorre a vários 1ns 
trumentos para alcançar sucessos 
nessa prâtlca 
O Sistema de educação colonial, 
enquanto instrumento en 
contra-se naturalmente 0<1entado 
para servir o sistema colonial Po­
demos d1ze1 Que ele visa a for 
mação de md1vlduos capazes de 
perpetuar a e)(ploração do homem 
pelo homem e a dormnac;ão 
Tendo Sido idealizado para mstru1r 
os filhos dos colonos. este Sistema 
de ensmo passou a ser acessível 
aos naturais de Moçambique, não 
para a sua promoção cultural e 
intelectual, mas para permitir a 
formação de uma classe 1n­
termed1âna de serviçais e a551m1la­
dos que pudessem servir de liga­
ção entre os colonialistas e as 
várias massas populares mo­
çambicanas. 

Embora se1am aqui transm1t1dos 
conhecimentos cientlficos, estes 
são para o beneríCIO da ma1or1a 
colomalista dormnante. uma vez 
que afasta constantemente o mo­
çambtcano do contacto com as 

Este sistema despefsonahza o mo 
camblcano, ao ensmá-lo a des­
prezar a sua cor, a Pátria e a sua 
cultura Segundo ele, o mo-

(Cont.,,. p4g. 61 
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çambicano que alcança sucessos 
nos estudos "ascende" à ca­
tegoria de assimilado, designação 
que não passa de um grande 
insulto à nossa cultura mo-
çamb1cana 
Este sistema isola o moçambicano 
dos seus compatriotas ao man­
tê-lo afastado do seu Povo e da 
rea!idade do seu Pars; ao colocà-lo 
num sistema de valores ocidentais, 
capitalistas, portanto totalmente 
deslocado da sua condição. 
Este sistema de ensino, pelo seu 
caraêter capitalista, favorece o 
desenvolvimento do 1n­
d1v1dual1smo e dos gostos 
corruptos e caducos da sociedade 
colonial ao visar a formação de 
novos exploradores. ou dos seus 
agentes. 
Este sistema desenvolve o eli­
tismo, ao criar no aluno a ideia de 
que todo aquele que teve acesso 
aos estudos se deve considerar 
com conhecimentos superiores e 
desprezar o conhecimento prãtico 
do Povo. 
Torna-se evidente pela descrição 
que o sistema de educação 
colonial, como aconteceu com o 
sistema tradicional. também não 
poderà satisfazer as nossas as­
pirações revolucionàrias. Os 
homens formados neste sistema, 
seriam bons quadros do inimigo e 
bons propagadores da ideologia e 
cultura ocidental. bons des­
truidores da cultura moçambicana 
e portanto antipopulares e an­
ti-revolucionàrios. 

Ili 

SISTEMA 
DE EDUCAÇÃO 

REVOLUCIONARIA 

A FREUMO é uma organização 
que realiza uma luta revolucionária 
que visa a destruição da máquina 
colonial e dos vestígios coloniais 
que enraizaram sobretudo ao nlvel 
da cultura 
Uma das vitórias imponântes que 
a FREUMO alcançou foi o ter 
conseguido transformar a nossa 
luta armada em REl\lolução. Esta 
transformação não se processou 
por acaso. Resultou em primeiro 
lugar da compreensão profunda 
de definição do nosso inimigo por 
parte dos nossos militantes e em 
segundo lugar, pelo facto de o 
nosso Povo e os nossos com­
batentes terem assumido cal­
mamente a sua responsabilidade 
histórica - libertar o seu Pais. 
Esta transformação foi essen­
cialmente pràtica. Isto é, a sua 
existência não se limitou sim­
plesmente à planificação dos 
programas, mas sobretudo à sua 
execução em todos os nfveis -
Educação, Saúde, Assuntos 
Sociais, Cooperativas, es­
tabelecimento de uma ad­
ministração revolucionâria, do 
exército popular, etc. Neste 
momento interessa-nos falar' da 
educação. 
O nosso sistema de Educação 
encontra a sua 1ustificação na 
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SISTEMA DE EDUCAÇÃO 
REVOLUCIONARIA 

sociedade nova e revolucionâria 
que a FRELIMO estâ a construir 
em Moçambique. Neste momento 
a FAELIMO està a destruir e a 
construir ..sobre os destroços. Estâ 
a destr...ur a sociedade velha, pro­
fundamente impregnada de vicies 
e defeitos, onde florescem as 
ideias conservadoras, supers-
ticiosas. individualistas 
corrup'las, a se desenvolver o 
gosto pela exploração, a opressão 
e a discriminação. Tudo isto ela 
combate e destrói para construir 
sobre os seus destroços a Socie­
dade Nova. No entanto. essa 
Sociedade pode ser construida por 
militantes determinados de uma 
mentalidade nova, isto é, pelo 
Homem Novo. 
E, exactamente, o novo sistema de 
Educação visa formar este homem 
novo na resolução dos problemas 
que são colocados pela nossa Luta 
Revolucionària de Libertação 
Nacional. 

O Homem Novo 

O homem novo é 'aquele que està 
livre dos conceitos coloniais que 
energicamente combate a ex­
ploração do homem pelo homem, 
que usa toda a sua energia, 
pensamento e ideias criadoras em 
beneficio das vastas camadas 
sociais, que dedica no estudo e no 
ârduo trabalho de transformação 
dos meios de vida, que luta por se 
libertar e libertar o seu Povo das 
imundas crenças das forças so­
brenaturais, aquele que concebe o 
amor ao próximo e a necessidade 
de ajuda mútua em todas as 
circunstâncias desde que por esta 
prática não contribua para a cria­
ção das condições que possam 
ampliar o campo para pregui-
çosos. 
A importância da nossa escola, 
além do que pelos conhecimentos 
científicos ela transmite, reside no 
facto de fornecer uma educação 
revolucionâria aos nossos es­
tudantes. Sendo a nossa luta uma 
luta popular. onde as massas 
desempenham um papel profundo 
e para o benefício das mesmas, o 
nosso estudante aprende e estuda 
em primeiro lugar para servir o Po~ 
vo dor'lde é oriundo. Para servir as 
grandes camadas de camponeses, 
de trabalhadores, de oprimidos. 
Portanto, aprende a colocar todo o 
seu conhecimento ao serviço das 
massas populares e cons­
cientemente a utilizar esse 
conhecimento como uma arma 
contra o in1m1go. 
A pr1me1ra consequência imediata 
disto, é que o nosso estudante 
aprende a combater o elitismo, 
que o alastraria para fora deste 
ob1ect1vo de servir o Povo, na me­
dida em que estimula nele o 
desenvolvimento de uma classe 
intelectual completamente di­
vorciada das massas. 
A segunda conseQuência é que o 
nosso militante aprende a com­
bater o individualismo que o 
deixaria completamente isolado 
das massas e de todos os com­
panheiros de armas, e portanto 
identificado com o próprio 
1n1m1go 

O nosso militante aprende a 
combater o racismo que, como 
sendo uma das armas utilizadas 
pelo inimigo para isolar o nosso 
Povo dos Povos progressistas dos 
outros continentes, pó-los-ia na 
nossa definição de inimigos. 
O nosso militante aprende a 
combater a exploração nas di­
ferentes formas de que ela se re-

O nosso militante aprende que as 
ideias corruptas que são reslduos 
da velha mentalidade e que ac­
tuam no nosso seio na qualidade 
de inimigos morais, que actuando 
como vírus do cancro nos nossos 
tecidos, vai -nos corroendo a 
ideologia revoluc1onâna até a li­
quidar completamente 
O nosso militante aprende a 
desenvolver o esplrito colect1vo 
que lhe permite apreciar, viver e 
trabalhar em con1unto com os 
seus camaradas, para uma melhor 
contr1bu1ção para a comunidade, 
para o Povo; que lhe permite 
considerar sempre em primeiro 
lugar os interesses da comunidade 
e do Povo. 
Com o sistema de Educação da 
FRELIMO, pretende-se também 
desenvolver a consciência 
nacional em cada um dos nossos 
militantes, eliminando assim todas 
as tendências de sectarismo. de 
regionalismo e de tribalismo que a 
Educação tradicional tanto en­
corajou e pôs assim em pràtica a 
palavra da FRELIMO que constitui 
o fundo do discurso pronunciado 
pelo Presidente da FAELIMO 
Camarada Samora Moisés Machel 
quando disse: "Unir todos os Mo­
çambicanos para além das tta­
dições e llnguas diversas, requer 
que na nossa consciência morra a 
tribo para que nasça a Nação" 
Com este sistema de Educação 
combate-se todas as formas de 
d1scrim1nação social. Promove-se 
a emancipação da mulher mo­
çambicana, combatendo todas as 
ideias e atitudes que visam per­
petuar a propriedade tradicional da 

Mulher na Sociedade. Estando a 
FREUMO a realizar uma Re­
volução CUJO munfo depende da 
acção con1unta de todas as forças 
progressistas é necessâno que a 
mulher desempenhe um · papel 
act1vo. 
Com o nosso sistema de Educação 
combatemos contra a superstição, 
a qual foi aprofundada e emanada 
pela Educação tradicional, pre­
tendemos que o Homem Mo­
çambicano se1a completamente li­
vre e para isso é necessâno que o 
libertemos da opressão espimual e 
mental. que consiste na crença de 
forças estranhas, sobrenaturais, 
que actuam sobre os homens e 
sobre a natureza". E ne­
cessâ110 que o Homem Novo acre­
dite na invencibilidade da força do 
Povo, nas suas próprias forças 
quando con1ugadas num sistema 
colect1vo e acredite na Ciência. 
Na etapa actuat existem dois nlve1s 
de ensino; o ensino pnmârio e o 
ensino secundário. 
O ensino primário tem a duração 
de quatro anos e o conteúdo do 
seu programa estâ de tal modo 
elaborado para permítir que o 
estudante uma vez terminado o 
ensino pmnàrio se encontre apto a 
realizar as vârias tarefas que o 
Partido lhe confiar, ou continu1 os 
estudos na Escola Secundâria. 
Nestas Províncias existem vârias 
escolas primânas em diversas 
localidades e distritos. Destas 
escolas umas funcionam como 
internatos e outras como ex­
ternatos. Ao n!vel da Provlnc1a !e 
às vezes ao do Distrito) existem os 
centros pilotos onde se encontram 
as classes mais avançadas, isto é, 
a quarta classe 
As nossas escolas possuem um 
número elevado e crescente de 
alunos que não é acompanhado 
pelo número correspondente de 
professores. Devido à superlo­
tação das classes, chegando 
mesmo a existir oitenta, cem 
alunos para um professor, a 
FAELIMO ê obrigada a sacrificar 
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alguns ainda na segunda classe 
para afectà-!os como professores 
na primeira classe. O mesmo 
sistema se prauca nas outras 
classes. Como estes professores 
possuem um nível baixo de 
conhecimento, hã necessidade de 
em cada mês uma semana ser de­
dicada a uma reunião dos pro­
fessores, chamada semináno, 
onde em con1unto eles preparam 
as lições para as três semanas 
seguintes. E assim vamos cres­
cendo!. .. 
No ensino pnmâno lecc1onam-se 
as seguintes disciplinas: Por­
tuguês, Ammét1ca, Geografia. 
Ciências, História, Trabalhos Prâ-
11cos, Polltica. Educação Artística 
e .Educação Flsica. Paralelamente 
ao ensino primàrio existe 
programa de alfabetização dos 
adultos o qual é acessível aos mo­
çambicanos de idade não escolar 
O ensino secundàrio como o 
primâno, visa a formação de qua­
dros. São admitidos todos os mili­
tantes seleccionados que hajam 
concluldo os quatro anos do 
ensino pnmáno. As disciplinas 
leccionadas neste ensino 
secundário são: Português, Inglês, 
PoUtica, História, Geografia, Ma­
temá11ca, Ciências Naturais, Física, 
Oulmica, Biologia, Trabalhos Prâ­
ticos, Desenho e Educação Frs1ca 
Na escola secundàna, fora do 
ensino secundàrio, poderão 
funcionar, eventualmente, cursos 
do Mag1stér10 Primârio, de In­
formação e Propaganda, de 
Cooperativas e Administração, 

O ensino secundário também se 
debate com o problema da falta de 
professores, mas o seu 
recrutamento ainda não se 
processa como no ensino 
primârio 
iô importante realçar que, tanto no 
ensino primârio como no ensino 
secundàr10, dedica-se uma 
atenção especial .aos trabalhos 
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FORJANDO 
A LINHA POLÍTICA 

O trabalho samtlmo desenvolvau-se 
a partir das pr1me1ras unidades sam­
tânas ligadas à guerrilha. Compostas, 
na maior parte das vezes. por um 
enfermeiro e um a1udante, estes grupos 
destinam-se a cuidar dos combaten1es. 
Entretanto, raP1damente nos demos 
conta de Que os problemas samtàrios 
mais graves eram os da população, 
cu1a condição samtéria era penosa. Em 
longas zonas de Moçambique. as 
populações nunca tinham 111sto um 
enferme1rn e ainda menos um médico, 
porque o pessoal médico está, so­
bretudo, concentrado nas cidades e 
nas zonas em que a densidade de 
população europeia prevalece. 

Os bombardeamentos aéreos m1m1gos 
que fizeram vitimas, sobretudo nas 
populações, agravaram consi­
deravelmente a situação e levaram os 
enfermeiros da guerrilha a concentrar o 
grosso dos seus esforços no povo O 
seu número era evidentemente ínfimo, 
relativamente ás necessidades; foi 
preciso organizar cursos imediatos de 
preparação de socorristas. Mais tarde 
pudemos fazer funcionar a nossa 
escola de enfermeiros, adaptando o 
ensino ás necessidades do nosso país, 
conforme as condições existentes. 
A isto acrescentavam-se as d1-
f1cu!dades causadas pela transferência 
das populações para as novas aldeias 
no mato, como medida de segurança 

O QUE E: 
O HOSPITAL 

DA FRELIMQ? 

O que faz um hosp11al não são os 
instrumentos c1rúrg1cos ou me­
dicamentos que lá se encontram. 
Os instrumentos, os me­
dicamentos, são importantes, mas 
o que é essencial, o que é o factor 
decisivo. é o homem. Por isso ho­
Je, pela primeira vez, em Cabo 
Delgado, em Niassa, em Tete, o 
Povo é ob1ecto de assistência 
sanitária, as pessoas são vacina­
das, nas povoações aprendem-se 
hábitos de h1g1ene. No entanto são 
raros os nossos medicamentos, 
são muito poucos os nossos 
instrumentos cirúrgicos, e as 
nossas instalações são tão pobres 
que do exterior mal se distinguem 
de modestas palhotas 
O nosso hospital é construido de 
sangue, de sacrifícios. Não são 
paus e maticado, cimento ou ti­
Jolos, que constroem as paredes 
do nosso hosp1ta!. 
O nosso hospital pertence ao Po­
vo, é um fruto da Revolução. O 
nosso hosp11al é muito mais que 
um centro de distribuição de me­
dicamentos, ou de curativos. 
Um hospital da FRELIMO é um 
centro em que se concretiza a 
nossa linha polltica de servir as 
massas, é um centro em que se 
materializa o nosso principio de 
que a Revolução liberta o Povo. 
O nosso hospital desuna-se a li­
bertar o Povo da doença, a dar 
boas condições ffsicas aos comba­
tentes, militantes e trabalhadores, 
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AO 
A SAÚDE 

SERVIÇO DO 

contra os bombardeamentos. Como 
estas aldeias estiveram também SUJei­
tas a deslocamentos das incursões 
1nim1gas, a condição samtlma das 
populações piorou (]) 
Em 1965, uma epidemia "de varlola só 
pode ser controlada graças a uma 
campanha de vacinação massiva que 
abrangeu, na 1 • fase, mais de 10 mil 
pessoas. O sucesso desta pr1mena 
grande campanha sanitária de massa, 
residiu na grande mobilização das 
massas e na implantação das nossas 
estruturas, sendo o número at1ng1do 
largamente supenor ao das novas reali­
zações portuguesas neste domínio 
Apesar das dificuldades começou-se a 
implantar 11ma rede lil!a no interior do 
pais, primeiro com postos sanitários ao 
n!ve! dos distritos, mais tarde Hospltats 
Centrais ao nível de Provlnc1a ou de 
região. consoante os casos. Ao mesmo 
tempo deserwolv1am-se centros sani­
tários móveis e semi-móveis para 
atingir uma população mais ampla. 
O aspecto novo no nosso sistema sani­
tàno reside no lacto de os doentes não 
terem um papel passivo no intenor do 
hospital Se a sua condição física e o 
seu tratamento o permitem. os doentes 
dedicam-se a trabalhos produtivos, 
seguem cursos e recebem uma for­
mação sanitária que lhes permite 
tornarem-se agentes de h1g1ene 
quando voltam ao seu meio. In­
tegrando o doente no processo de 
reconstrução, elimina-se, ao mesmo 
tempo, o efeito negativo e deprimente 
da pass1v1dade que c:onst1tu1 a amude 
trad1c1onal do doente 

paraqueestescumpramastarelas 
revolucionàrias em que estão 
empenhados, por amor do Povo 
Curamos as pessoas pela con­
fiança que inspiramos, pelo moral 
que lhes inculcamos. O pessoal da 
saúde, o doente e o medicamento 
combinam-se para libertar o 
homem da doença 
O nosso hos'l1tal é um centro da 
Revolução, ele existe l)')r causa da 
Revolução e està intimamente 
asSOC1ado á Revolução 
Enquanto os hosp11a1s capitalistas 
e coloniahstas estão ligados aos 

el!ploradores, aos colonos, porque 
é a eles que servem, o nosso 
hospital estâ ligado ás massas, 
porque é a elas que se destina 
Assim o nosso hosp11al é um 
centro de unidade nacional, um 
centro de unidade de classe, um 
centro de purificação de 1de1as, um 
centro de propaganda re­
volucionâna e organizacional, um 
destacamento de combate. 
Pessoal médico, alunos. serventes. 
doentes, e o resto da sociedade 
estão in11mamen1e unidos. 
No hospital da FRELIMO nà-0 há 
tribos, não há regiões. não há ra­
ças. não há crenças religiosas, não 
há nada que nos d1v1de. O hospital 
cumpre uma tarefa revoluc1onána 
Pessoal médico, alunos, serventes. 
estão a cumprir tareias essenciais 
que lhes foram confiadas pelo Po-

O Povo inteiro, do Rovuma ao 
Maputo, pelos sacrifícios que fez. 
pelo sangue que verteu, ergueu 
esse hospital para o servir. para o 
libertar da doença Ninguém foi 
enviado por uma tribo ou uma 
região para trabalhar num hospital 
Na medida em que os doentes 
sentirem unidade no pessoal do 
hosp11al, desde o médico aos 
serventes, eles unir-se-ão ao 
pessoal médico e serventes e 
iuntos concentrarão forças para li­
quidar a doença. Mas se houver 
desunião reinarà a desconfiança, o 
doente recusarâ o medicamento 
porque temerá que o tratamento a 
que o submetem sirva para agra­
var a sua situação 

Estamos todos unidos no cum­
primento da nossa tarefa Não 
temos pequenas ou grandes tare­
fas. porque eu sou servente e 
aquele é enfermeiro ou médico. A 
nossa tarefa é essencial. embora 
as nossas responsabilidade se1am 
diferentes 
O sentirmos qualquer c:omplel!O de 
inferioridade no cumprimento da 
nossa tarefa, o preocuparmo-nos 
em procurar grandes e peQuenas 

POVO 

tarefas, significa falta de cons­
ciência de classe 
Somos de ongem trabalhadora, 
servimos as massas laboriosas, o 
Povo trabalhador. A nossa tarefa é 
grandiosa. Qualquer outra atitude 
só rellecte elitismo. busca de pri­
v1lég1os, perca do sentido de 
classe, aquisição de ideias 
burguesas. 
E1!1ge-se pois que. assim como nos 
desinfectamos ao entrar na sala de 
operações, nos purifiquemos das 
1de1as erradas e complexos que 
vêm contaminar o nosso hospital. 
Assim como nos revestimos de 
máscaras e batas, devemos estar 
constantemente armados da 
nossa unidade e consciência de 
classe, para revoluc1onanamente 
servirmos as massas 
Nesse contel!tO. o nosso hosp!tal 
será realmente um centro de 
propaganda revolucionária e 
organizacional, ele será um 

exemplo concreto da Justeza da 
nossa linha, uma verdadeira -zona 
da FRELIMO. 
Assim, o hospital cumpre as 
nossas tarefas, e!e combate a 
doença, ele forma o homem, ele 
produz 
A produção não pode estar 
separada da nossa actividade sani­
tária 
O hospital necessita de comida. 
MUitas vezes as populações, a 
FRELIMO, não estão em con­
dições de abastecer o hospital, 
porque estamos em guerra, 
porque o 1nim1go nos ataca, 
porque a produção é um dos alvos 
do in1m1go 
Exige-se pois que o hospital se 
esforce em apoiar-se nas suas 
próprias forças, que seia tanto 
quanto passivei auto-suficiente na 
alimentação 
Por outro lado não podemos 
esquecer a 1mportãnc1a duma 
alimentação adequada para o tra­
tamento correcto das doenças. Os 
pacientes necessitam de se 
alimentar convenientemente, para 
combaterem o mal 
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E: na fruta. nas saladas, nas ver­
duras, na carne, nos . ovos, no 
peil!e, no leite, que se encontram 
as vitaminas, os sais, os minerais, 
as protelnas, que revigoram o 
organismo. que o reforçam para o 
combate contra a doença. 
O hospital, sendo um centro de 

produção, também é centro de 
formação para os doentes 
Não podemos desprezar nenhuma 
oportunidade para elevar a 
consciência pollt1ca e o nível de 
conhecimentos do nosso Povo. 
No nosso hospital não el!1ste 
inactiv1dade, não el!iste ociosi­
dade. Finalmente, a el!periência 
tem demonstrado que o enga1ar os 
doentes e em particular os con­
valescentes em activ1dades le­
vanta-lhes o moral e é um po-
deroso auxiliar da cura 
Com isto queremos propor que os 
nossos hospitais procurem 
continuamente alargar as suas 
act1v1dades aliar-se ao 
Comissariado P0Ht1co e ao· 
Departamento de Educação e 
Cultura. 
Devemos procurar alfabetizar os 
doentes e convalescentes. 
ensinar-lhes português, fazer-lhes 
conhecer, compreender e assumir 
a riqueza cultural do nosso Pais 

Devemos organizar para os 
doentes pequenos cursos de 
h1g1ene, a fim de lhes fazer adquirir 
bons hábitos h1g1énicos, que 
impedirão muitas doenças 
Procuremos tornar agentes ac­
tivos de propaganda higiénica to­

dos aqueles que se vêm tratar nos 
nossos hospitais E: de considerar 
também que em muitas regiões do 
nosso Pais existem péssimos há­
bitos a\imentares. E: importante 
que as populações adquiram no­
vos hábitos alimentares; para isso, 
nos hospitais devemos organizar 
pequenos cursos para os doentes, 
em particular para as mães, ex­
plicando-lhes o valor nu1r1t1vo dos 
diferentes alimentos e mesmo 
como preparà-los 

Não podemos nunca abandonar o 
trabalho político, isso é sempre a 
nossa tarefa prioritária 
A estadia do doente no hospital 
deve servir para elevar a sua 
consciência de unidade nac10nal, a 
sua deteminação de combater, o 
seu ódio ao in:m1go explorador. 
Compreende-se entà-0 porque de­
finimos um hospital da FREUMO 
como um destacamento 
operacional nosso, uma linha da 
frente 
Assim o nosso enfermeiro, o 
nosso pessoal médico, além das 
suas tareias especificas, são 
instrutores da nossa vida, pro­
fessores, comissários polhicos. A 
acção do nosso pessoal médico 
revo!uc1onáno não só cura o 
corpo, como também liberta e 
forma o espirita. 
O 1nim1go compreende isso muito 
bem, tão bem o compreende que 
define o nosso hospital como um 
alvo dos seus bombar~amentos, 
um alvo para as suas tropas 
criminosas. !SI 
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Outubro de 1966 - A FREUMO consi­
dera que sem a part1c1pação da mulher 
mc>çamb1cana, não podena levar P<>f 

diante a luta de libertação com 
sucesso. Assim, desde 1966, cria um 
destacamento de combate feminino 
que lo1 o embrião da Organização das 

Mulheres Moçambteanas, que trouxe 
para a frente antlCOlonialrsta o con­
tnbuto dec1S1vo de mais de metade da 
popuOção 

A FRELIMO 
E A LUTA 
PELA LIBERT AÇAO 

Foi em Outubro de 1966, numa reunião 

do Com11é Cent1al, que a FREUMO 
dec1d1u que a mulher meçambicana de­
ve part1c1par mais ac11vamen1e na luta 
de Libertação Nacional, em todos os 
níveis Foi decidido que ela deveria 
receber treino político e militar, para ser 
capaz de desempenhar todas as tarefas 
ex1g1das pela revolução. Assim, poucos 

meses depois, nos pnnclpios de 
Janeiro de 1967, o or1meuo grupo de 
raparigas de Cabo Delgado e N1assa 
começaram o seu ire.no 

A pondpio tratava·se apenas de uma 
expenência, para ver até que ponto as 
rrKJlhefes seriam capazes de conmbu11 

na revolução - como é que elas 
usariam a sua 1mc1ativa, se senam de 
lacto capazes de desempenhar certas 
tarefas A "expe11ência" alcançou 

grande sucesso, e essas raparigas des­
se pmne110 grupo toma1am·se mem· 
bms lundadores do Destacamento 
Feminino Elas foram colocadas em 

vtrnos lugares, no intenor do nosso 
Pais, cada uma com funções es­
pecificas Em b1eve estava provado que 
elas eram capazes de desempenhar um 
papel muito importante na Revolução, 
tanto no campo militar como político, 
mas principalmente neste último 
Uma das princ1pa1s funções do Des· 
tacamento Feminino é. natu1almente, 
como acontece com as umdades mili­
tares compostas de homens, par­

tic1pa1em nos combates Em Mo­
çamb1Que, as act1v1dades militares das 
mulhe1es estão geralmente, 1un­

tamente com as milloas, concentradas 
na defesa das zonas hbertadas Desta 
maneira os homens hcam em parte 11-

bef\os dessa tarefa de defesa, e podem 

concentrai-se na ofen51va, nas zonas 
de avanço Contudo, hà mulheres que 
preferem participar nos combates mais 
actrvos nas zonas de avanço, e lutam 
lado a lado com os homens nas em­
boscadas. operações de minas, etc 
Elas provaram ser tão capazes e cora­
iosas como os seus camaradas do sexo 
masculino. Num outro aspecto desta 
mesma função, o militar, temos 
também mulheres trabalhando no 
Departamento de Segurança, alerta 
contra a infiltração do 1n1m1go 
Embo1a seiam muito efic10ntes no 
campo mil11ar, a contribuição das 
mulheres tem ressaltado mais oo 
campo pollt1co Desde 1967, as 
mulheres têm demonstrado desem­
penharem um papel fundamental na 
mobllizaçAo e educação poH11ca do po­
vo e dos guemlheiros. Neste trabalho 
nós explicamos ao povo a necesSldade 
de lutar. que tipo de luta estamos a tra­
var, con1ra quem lutamos, quais as ra­
zões da nossa luta, os nossos ob­
iecuvos, porque é que escolhemos a 
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O PAPEL DA MULHER 
NA REVOLUÇÃO 

luta armada como o único caminho 
para a independência, quem são os 

nossos in1m1gos e quem são os nossos 
verdadeiros amigos, etc. Nós ex­
plicamos o trabalho que estamos a fa­
zer, os resultados que Jà alcançàmos. 

Expl1Camos também como até certo 
ponto dependemos da a1uda es­
trangeira, quais os palses e Ofgan1-
zações que nos dão auxlho, e que, 
apesar desta a1uda, devemos 1anto 
quanto possível basear-nos nas nossas 
própnas forças 
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A este respeno, nôS salientamos que o 
sucesso da revolução depende dos 
esfo1ços combinados de lodos nós, 
ninguém pode ser dispensado, e aSS1m 
o papel tradicionalmente "passrvo" da 
rrKJlher deve mudar, de modo que as 

suas capacidades possam ser utilizadas 
ao seNIÇO da revolução As mulheres 
são encora1adas a falar, a expnm1rem a 
sua opinião nas reuniões, a par­
ticiparem nos Coml!ês. e\c_ Aqui nós 
somos geralmente confrontados com a 
tareia d1lfc1I de lutar contra velhos 
preconceitos. que dizem que as fun­
ções das mulheres são apenas co­
zinhar, tomar conta da casa, dos filhos, 
e pouco mais E, precisamente. a nossa 
expenência provou que nós. mulheres, 
j)Odemos realizar este trabalho de mo­
blhzação e educação muito melhor do 

que os homens, P<>f duas razões 
primei10, é muito mais ltlcil pa1a nós 
aprox1marmo-nos das ouoas mulheres, 
e segundo, os homens convencem-se 
mais facilmente do papel importante da 
mulhef quando têm em lren1e dele$ 
rrKJlheres mditantes e capazes, que são 
o exemplo vivo daquilo que elas 
apregoam_ Além disso, as nossas ac11-
v1dades dirigem-se também aos 
homens. e a presença de mulheres com 
armas é um elemento muito importante 
para a mobilização dos homens. eles 
ficam envergonhados e não se atrevem 
a recusar aquilo que as própnas 
mulheres estão a fazer 

i 
'! I 

AS TAREFAS 

DA MULHER 

MOÇAMBICANA 

"Para reahzar mais completa e 

eficientemente a participação da 
mulher moçambicana na tuta, IO! cnado 
o Destacamento Femmmo, cu1as 
funções prmc1pa1s são 

ai Mobilização e organização das 
massas populares; 

bl Recrutamento de JOVitflS ele 
ambos os sexos, para engaià-los na luta 
armada; 

e) Produção; 
dl Transporte ele material, 
e) Protecção militar das popula-

'""'· 
O Cong1esso dmge uma saudação 
especial ao Com11ê Central, por ter 
criado o Destacamento Feminino, 
condena os que se opõem à existência 
deste, e louva as camaradas do 

Destacamento Fem1n1no pelos tra­
balhos leitos nas zonas onde se en­
contram afectadas." (9) 

A NECESSIDADE 
DA EMANCIPAÇÃO 

DA MULHER 

A emancipação da mulher não é 
um ac10 ele caridade, não resulta 
duma poSIÇão humamtària ou de 
compaixão. A libertação da mulhef 
é uma necessidade fundamental 
da Revolução, uma garantia da 
sua continuidade. uma cond1Ção 
do seu triunfo_ A Revolução tem 

por ob1ect1vo essencial a des­
truição do sistema de exploração, 
a construção duma nova soc10-
dade libertadora das po-
1enc1ahdades do ser humano e que 
o reconciha com o trabalho, a na­

tureza i: dentro deste contexto 
que surge a questão da eman­

cipação da mulher 
Duma maneira geral, no seio da 
socl0dade. ela aparece como o ser 
mais opr1m1do, mais humilhado, 
mais explorado. Ela é explorada 
até pelo explorado, batida pelo 
homem rasgado pela patmatóna, 
humilhada pelo homem esmagado 
pela bota do patrão e do colono. 
Como fazer tnunfar a Revolução 
sem hbertar a mulher? Serà possí-

vel liquidar-se o Sistema de ex­
ploração, mantendo uma pane da 
sociedade explorada? Não se pode 
hqu1dar só uma parte da ex­
ploração e da opressão, não se po­
de arrancar metade das ralzes da 
erva ruim sem que esta renasça 
mais forte amda a partir da metade 
que sobreviveu 
Como fazei a Revolução sem mo­
b1hzar a mulher? Se mais ele me­
tade do povo explorado e opr1m1do 
é const11Uldo por mulheres, como 
de1xà-las il margem da luta? A Re­
volução para ser feita precisa de 
mobilizar todos os explorados e 
oprimidos, por consequência as 
mulheres também A Revolução 

para triunfar tem de l1Quidar a to­
taltdacle do sistema de exploração 
e opressão, hbenar todos os 
explorados e opnm1dos, pol' isso 
tem que liquidar a exploração e 
opressão da mulhef, é obrigada a 

hbertar a mulher 
Con51derando ainda a neceSSldade 
fundamental da Revolução ser 
prosseguida pelas novas gerações, 
como poderemos assegurar a 
formação revoluCIOl'lária das géra­
ções de continuadôfes, se a mãe, 
primeira educadora, se encontra à 

margem do processo re­
voluclônâno? Como fazer do lar do 
explorado, do opr1mldo, uma 
célula do combate revolUCIOflána, 
um centro difusor da nossa linha, 
um estimulo para o enga}Bmento 
da famlha, quando a mulher 

permanece apática a este 
processo, indiferente il sociedade 
que está sendo criada e su1da ao 
apelo do Povo? 
Dizer-se que a mulher não sente a 
necessidade de se libertar, ou que 
muitas vezes é a FRELIMO, e não 

as mulheres, quem defende a 
emancipação da mulher - é um 
argumento sem peso, que não 
r&Slste il anil!1se. As mulheres 
sentem essa dominação, sentem a 
necesSldade ele mod1!1car a sua si­
tuação_ O que eXJSle é que a 
dommação exerClda pela socie­
dade, asfix1ando-lhes a 1mciat1va, 
impede-lhes frequentemente as 

suas aSptrações, impede-lhes de 
conceberem os métodos da sua 
luta Eaestenlvelquemtervéma 
FRELIMO, vanguarda consoente 

das rrKJ1heres e homens de Mo­
çambique, do Povo oprimido, era 
formula a hnha, mdlCB os métodos 
de combate. ( 10! 
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11EDUARDO MONDLANE 
SÍMBOLO DA UNIDADE 

DO POVO MOÇAMBICANO" 
outros povos travam pela Liberdade 

1968 - Reahza·se o n Congresso da n U 
FRELIMO que faz a slntese da ex-
periência da luta até ao momento e 3 de Fevereiro de 1969 - Incapaz de 
integra o combate do povo mo- derrotar o in1m1go. o las 
çamb1cano no contexto da corrente re- c1smo-colomalismo não olhava a meios 
voluc1onària mundial para tentar bqu1dar as forças de li ­
Ac1ua!meote o desenvolvimento e a bertação. A 3 de Fevereiro, com a cola-
extensão da luta armada à escala do 
pais é a úmca Vl8 revoluc1onána que 
perm1t1rà ao Povo Moçambicano 
destruir para sempre o colomahsmo 
português e o imperialismo e de 
concretizar as suas aspirações á in­
dependência, ao p1ogresso soc1&I e 
cultural e á liberdade 
A luta de libertação nact0nal serà longa 
e du1a 
Ela desenvolve-se em todos os planos, 
tanto no plano es1r1tamente m1htar 
como nos domlnios da educação, 
cultura, saúde, etc 
A part1c1pação na luta armada é um de­
ver para iodes nós Oevemo-nos in­
tegrar quer nas forças regulares de 
guerrilha quer nas m1llc1as populares, 
para a construção dum imenso exército 
popular 
Nas regiões ainda dominadas pelo 
m1m1go, devemos prosseguir e m­
tenS1ficar a mob1hzação e a organização 
clandestina do Povo. a fim de c1iar as 
condições para o desencadeamento da 

boração de traidores mfiltrados na 
FREUMO, conseguiu assassmar o 
P1es1den1e Mondlane, numa manobra 
arqu11ec1ada pela PIDE 

.,EDUARDO MONDLANE, 
SIMBOLO DA UNIDADE 

DO POVO MOÇAMBICANO" 

No próximo dia 3 de Feve<elfO de 1970 
passaré um ano sobre a mone do 
PreS1dente da FRELIMO, camarada 
Eduardo Mondlane. Durante este ano a 
FRELIMO continuou o seu 11abalho, 
mtens1f1cando a luta de libertação em 
todos os nlve1s, mais impetuosamente, 

numa ofensiva crescente Con 
1rnr1amente lls expecta11vas do 1nim1go, 
a FRELIMO !01 capaz de refazer-se do 
golpe representado pela morte do seu 
P1esidente, e reforçou-se solidamente 
Interessa neste momento fazermos 
uma analise - analisar o sigmf1cado e 
1mphcações da morte do camarada 
Presidente Mond1ane. porque â que ele 
f01 assassmado. qual 101 o objectrvo do 
m1m190. se o 1mm1go alcançou esse 
object1vo com este crime, em que me­
dida a nossa 1evolução tem avançado 
desde 3 de Fevereiro de 1969 

Independência Esta foi mais uma razão 
para o 1n1m1go o escolher como 
prmc1pa! alvo 
Por outro lado, o Presidente Mondlane 
1mprim1u à nossa luta um caràcter 
popular, lutou sempre pela vitória da 
hnha verdadeiramente revoluc10naria. 
que colocava como ob1ect1vo único 
servir os m1eresses do povo mo­
çambicano, contra qualquer forma de 
exploração Isto também, como é evi­
dente. preocupou mu110 os 
colon1ahstas. alguns dos quais tinham a 
esperança de poderem continuar a 

exploração num governo africano mas 
fantoche 
Mais o camarada Mondlane 
ensinou-nos a definir com clareza 
quem é o nosso inimigo - que o 
1mm1go não deve ser definido pela cor 
da pele mas pela sua act1v1dade contra 
os 1nte1esses do nosso povo. E é esta 
orientação que nos permite ho1e. 
mesmo depois da sua morte, definir 
com clareza o m1m1go em cada fase da 
nossa lula 
O camarada Mondlane considerou a 
1nst1ução do nosso povo como de· 
vendo ser uma das nossas preocupa­
ções fundamentais. Porque a tn· 

dependência de Moçambique e a sua 
sobfev1vência como pais realmente 
independente dependem da existência 
de quadros conscmntes, capazes de 
assum11 as vâr1as tarefas re 
voluc1onanas 
O camarada Mondlane enSlnou·nos 
ameia sobre a necessidade de sermos 

:omple1amente independentes nas 
nosSils relações com os ouuos países 

trulmos dezenas de postos. sabotámos 
pontes e estradas: abrimos mais es­
colas para as nossas crianças, mais 
centros médicos para os nossos feridos 
e doentes, aumentémos a produção a 
tal ponto que a maior parte das zonas 
são aulo-suficientes em comida E: 
claro que PStas v1t6nas não tenam Sido 
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possíveis se o nosso povo tivesse 
deixado de estar umdo. se a nossa 
força política e militar tivesse en­
haquecido, se a nossa linha re­
volucionaria e popular tivesse sido 
desviada 

A exphcação desta situação 1a fot re­
ferida é que o Presidente Mondlane 
conseguiu criar uma estrutura que so­
brevivesse a sua morte, e, m­
terp!'etando a vontade do povo. for 
molou uma linha polit1ca revoluclôflana 
que, por ser verdadeiramente popular, 
estava segura de ser sempre defendida 
A morte óo Presidente da FREUMO 
PfOvocou. como reacção 1med1ata, 
uma certa desmoraltzação entre os 
nossos combatentes. Mas cedo nós 
soubemos vencer a dor, e trans 
lormâ-la em nova força e ôd10 contra o 
1nim1go. Porque, como o camarada 
Mondlane f11sou muitas vezes, o pro­
blema que se põe ao nosso povo não é 
o de viver ou morrer. mas viver hvre ou 
escravizado. E então. a morte daquele 
que dera a sua vida em sacnflc10 pela li­
bertação do seu povo não podia de 
manelía nenhuma sigmf1car o fim da 
luta Os nossos combatentes com 
preenderam que parar a luta seria atrai 
çoar os ideias de Liberdade, ln 
dependência e Revolução, pelos quais 
o camarada Mondlane morreu. Parar a 
luta sena tornar múl!I o sacnlfoo do 
nosso Presidente - e seria conde 
narmos a uma escravidão per 
pétua Por isso. a luta continua 112) 

Nas regiões libertadas deverão const1-
1u1r -se retaguardas tort1!1cadas. 
grandes bases ma1er1a1s de apotO, 
capazes de assegurar o desen · 
volv1meoto v11ort0so da luta armada re­
voluct0náua de libertação nacional 
Isso quer dizer que a nossa luta exige 
que nós PfÓpnos criemos as condições 
materiais para o seu desenvolvimento, 
que mtens1hquemos o processo de sa­
tisfação das necessidades materiais das 
populações, especialmente naquilo que 
diz respeito li alimentação e ao ves­
tuario, dando uma aumção particular li 
correcta solução dos problemas 
sociais 

Se 1ecuarmos um pouco na H1st6na do 
nosso povo, da nossa luta e oa nossa 
organização, facilmente com 
preenderemos porque é que o 1mm1go 
tinha tanto interesse em assassinar o 
camarada Presidente Mondlane. Todos 
nós sabemos que até a cnação da 
FAELIMO o povo Moçambicano es1ava 
desumdo ~ por divisões tr1ba1s, 
rehg1osas, falta de compreensão e tra­
dição politica Esta falta de umdade era 
o principal factor de sucesso do 
1n1m1go: habilmente mane1ando uma 
mbo contra outra, o povo de uma 
região contra o povo de outra região, 
utilizando as reltg1ões nos aspectos em 
que elas lavorec1am a opressão e 
a exploração. os colomahstas por 
tugueses puderam dominar o nosso 
povo durante séculos. A criação da 
FRELIMO em 1962 representou o fim 
dessa Situação. e a realização da UNI­
DADE Em volta do P1esidente da 
FRELIMO, camarada Eduardo Mon­
dlane. moçambicanos de todas as tn­
bos, de todas as 1elig1ões e sectores 
soc1a1s. culturais. econômtCOs, deci­
diram umr-se e lutar JUotos contra o 
1mm1go comum. O camarada Mondlane 
representava portanto a Unidade do 
povo Moçambicano. Os colomal1stas 
portugueses sabiam que esta umdade 
s1gmf1cava o fim do seu domlnio sobre 
Moçambique E então, dec1d1ram 
assassinar o Presidente da FAELIMO, 
convencidos de que com a sua mone a 
Umdade seria quebrada 

re191tarmos o paternalismo de certas 
p01ências, acenarmos só o auxilt0 que 
nos é daóo sem imposição de con 
dições, na base do respeito absoluto 
dos outros povos pela nossa luta e pelo 
nosso povo 

SISTEMA DE EDUCAÇÃO 
REVOLUCIONARIO 

t. então, necesslrno promover o 
desenvolvimento da agricultura, a cria­
ção de mdúsmas, a multtplicação das 
trocas comerciais no quadro de uma 
economia de guerra e de subsistênCl8 
t aSS1m necess.tmo 1ntensihcar o tra­
balho de educaçAo e alfabetização das 
massas populares e desenvolver os 
nossos serViços de saúde, em par­
ticular, pelo aumento do número de 
postos médicos 
Nós devemos promover ao mesmo 
tempo o desenvolvimento da cultura 
nacional e. partindo das tradições 
históricas de cada região, fazer ex­
pandir os valores pos1t1vos enri­
quecidos na luta comum de libertação 
e de construção da Nação Mo­
çambicana livre e mdependenle 
A realização de todas as tareias da Re­
volução, tanto na luta armada como na 
reconstrução nacional, torna premente 
a consolidação da administração nas 
regiões libertadas 
Nesta acção, os órgãos da FRELIMO 
têm um papel fundamen1al a 
desempenhar, a todos os nlveis 
São em particular os Com11és da 
FREUMO, a nlvel de Provlnc1a. de 
d1st1110 e de localidade. que terão que 
ortentar a cnação e o desenvolvtmeoto 
dos Com1tés Prov1nc1a1s de ges1ão 
Agmdo desta forma consohdaremos o 
poder popular e daremos um impulso 
radical li Revolução Moçambicana 
A nossa luta de libertação nacional é 

Outras razões levaram o 1nim1go a 
assassinar o camarada Mondlane - ra­
zões mais próximas, hgadas ao 
desenvolvimento da luta FOI sob a h­
deranca do camarada Mondlane que a 
FRELIMO desencadeou a luta armada 
de libertação nact0nal, em 25 de Se­
tembro de 1964 O camarada Mondlane 
representava assim a compreensão de 
que só a luta armada pode conduzir o 

O camarada Pres1denie Mondlane 
preocupou -se em estruturar a 
FRtLIMO em bases sólidas - tão sóli­
das que sob1ev1vessem mesmo se ele 
ou outros dirigentes em certo 
momento não pudessem continuar a 
paruc1par na luta Preocupou-se em 
cnar uma estrutu1a que assegurasse a 
continuidade da Revolução - para 
além da presença flsica dos md1vlduos 
Tudo isto o camarada Mondlane reah­
zou. Compreendemos assim pôfque é 
que o 1n1m1go o unha como alvo, como 
ero 1mpor1anle para o 1mm1go 
assassinar o nosso Presidente 
Assassinando o, o colonialismo por­
tuguês esperava destruir Iodas as vi­
tórias ia alcançadas. a unidade, a 
compreensão da necessidade da luta 
armada, o carácter popular e re­
voluc1onâr10 da luta, a dehnição do 
m1rrl'igo em termos de exploração, a 
prioridade na instrução do povo, a soli­
dez das nossas estruturas, a nossa 
independência no plano mtemac1onal 
Um ano passado sobre a morte do 
nosso Presidente, surge naturalmente a 
questão terll o 1mm1go alcançado os 
seus obiect1vos com este crime? Tera 
conseguido destruir a nossa umdade? 
Parar a luta armada? Desviar a nossa 
orientação pollt1ca7 
A resposta é dada pelo pr6prl0 
desenvolvimento da luta - desen­
volvimento poHt!CO, militar, econ6m!CO, 
educacional, etc Nunca a nossa luta 
conheceu tantos sucessos como no 
an" que passou Mobilizámos e organi­
zémos novas populações para a luta, 
matamos centenas de soldados 

uma luta intimamente ligada â luta que povo Moçambicano â Liberdade e colomalistas, abatemos aviões; eles-

(Cont. da p,g. SJ 

p1ét1cos. os quais vão da p1odução 
agrlcola à pecuâria. â p1odução 
artesanal e ultimamente li pro­
dução de sabão 

E necesslmo que a acuv1dade dos 
nossos alunos nas escolas não 
este}<! divorciada oa vida quo­
tidiana das massas populares - a 
produção, é necessârio que os 
nossos alunos pratiquem a parttr 
da escola o p11ndpio de nos 
apoiarmos nas nossas próprias 
!orças, é necessârtO que os nossos 
alunos se habituem a con1ugar a 
teoria com a prât1ca para que 
aquela possa ser ú11I Eis a razão 
que faz com que a FRELIMO dê 
grande 1mponãnc1a aos trabalhos 
préttcos 

Nesta fase a nossa escola também 
se esforça por resolver certos pro­
blemas que resuham da vida 
diana. para os quais procura 
solução na medida do posslvel 
São sobretudo problemas da vida 
diana das populações, tais como a 
falta de sabào. Produção que ao 
encontrar a resposta 1med1ata faz 
com que as populações smtam 
que esta escola se encontra ao seu 
serviço 

Do exposto, podemos consta1ar 
que o educador tem uma 1arefa de 
extrema 1mportãncia na nossa re­
volução pôfque a ele es1a confiada 
a tarefa de preparar a nova gera­
ção que amanhã ombrearé a 

responsab1l1dacle de conduzir a re­
volução para um nivel superior. A 
ele esta confiada a tareia da 
destruição da velha mentalidade, 
em todas as suas formas. e ed1-
licação da Nova Melitahdade 
t 1mposslvel reahza1mos este 
programa de Educação se não ti­

vermos uma 1nabalave1 d1sc1pl1na 
revoluct0nana Como diz a. nosso 
Pres1den1e camarada Samora 
M01sês Macha!. que a drsc1plma é 
a sentinela da Política Uma vez 
que a d1sc1phna não se,a man11da. 
a nossa Poliuca sera at1ng1da pela 
bala do inimigo - disto ia 
possulmos e•periêric1ac:; ~m.:irgas 

Como ilustração podemos 
1ecordar o que aconteceu ~ 
nossa primeua escola secundána, 
que funcionava nas instalações do 
Instituto Moçambicano. Quando 
se debilitou a disciplina, sofremos 
revezes pollticos bastante 
amargos Esta experiência ser 
viu-nos de lição para o futuro A 
nossa sentinela d1sc1plma d1s 
parara semp1e que necess,lmo 
Espera-se ter apresentado em ua 
ços largos o Sistema de Educação 
da FRELIMO que é o resultado de 
S61S anos de lula sangrenta contra 
um m1m1go feroz que a todo o 
momento nos p1etende bqu!dar, é 
o fruto do sangue de mu11os 
camaradas que tombaram para 
que rsto se pudesse realizar E: 
portanto nossa obrigação lutar 
para a sua conservação e seu 
desenvolvimento. 161 
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INTERVENÇÕES 
SOBRE A SITUAÇÃO 

1971 - Na comemoração do 25 de Se­
tembro. em 1971. o Presidente S. M. 
Machel fez um discurso em que 
resumia a situação nacional e in­
ternacional. de que c11amos um breve 
apontamento 

GUERRA DE LIBEATAÇAO 
CONTRA GUERRA 

INTER -RACIAL 

Este ano, porque as forças armadas 
1n1m1gas sofreram grandes revezes. 
porque se estendeu a zona de com­
bate, porque as nossas forças man­
tiveram uma ofensiva constante, o 
1n1m1go, apesar das suas intenções e 
ameaças, 101 incapaz de lançar qual­
quer ofensiva terrestre de envergadura 
Daí resultou a 1ntens1f1cação de acções 
criminosas e bãrbaras contra o povo 

massac1es de populações, bom­
bardeamentos e incursões contra 
celeJrOS e machambas, incêndio e 
pilhagem de povoações. A acção 
termr1sta portuguesa ê combinada. 
c1rncameme, com uma acção 
psicológica de sedução, pmmessas 
pollt1cas, tão demagógicas quanto va­
zias de conteúdo, como por exemplo a 
de autonomia 
Esta situação. esta nova 1ác11ca de 

duplicidade do 1mm1go. leva-nos a 
analisar a situação p1esente 
A guerra de libertação começou a 
atingir as zonas senslve1s do 1mm1go O 
nível de baixas portuguesas. em 
homens e material, aumenta rapi­
damente as zonas de confrontação 
estendem·se em todas as direcções 
Os colonialistas encontram-se na si­
tuação de um homem rodeado de 
vénos incêndios. que corre a apagar o 
logo na d1re11a para sentir logo in­
tens1!1cada a chama que se encontra é 
esquerda Os colonialistas estão 
desnorteados: com a operação "Nó 
górdio" em 1970. pensavam apagar o 
fogo em Cabo Delgado. o fogo não se 
apagou em Cabo Delgado e o incêndio 
até se estendeu a sul do Zambeze e do 
e1xo Montepuez-Porto Amélia. Depois 
quiseram-se concentrar em Cabora 
Bassa para se aperceberem que os 

populações africanas das suas terras 
fêrte1s para ai 1nuoduw populações 
europeias 
Se o governo português expulsa o·s 

. moçambicanos das suas terras, para ai 
intrnduz+r colonos, o seu ob1ecuvo é 
sobretudo de forçar o aparecomento 
de contradições entre o povo de Mo­
çambique e o povo de Portugal. Ao fa­
zer isso, o colonialismo d1ré aos 
camponeses brancos que seré preciso 
defender as suas terras contra os 
africanos, ao mesmo tempo, cnará um 
ódio nas populações africanas contra 
os que ocupam as suas terras. 
Transformar a natureza da nossa 
guerra é levar-nos a criar confusão na 
dehnição do 1mmigo, é criar confusão 
no alvo para as nossas armas. 
Urna grande responsabilidade pesa so­
bre a FAELIMO e o Povo mo­
çambicano. evitar a deturpação de 
conteUdo do nosso combate fazendo 
as massas assumir cada vez mais pro­
fundamente a def1mção do 1mm1go, fa­
zer compreender aos portugueses e 
moçambicanos brancos, que a nossa 
lula não é contra eles, que eles só têm a 
ganhar da deHota do colonialismo e 
do !asc1smo português 

Os colornahstas procuram também 
1ntemac1onalizar ainda mais a guena 
contra o nosso povo. Apesar do efecu­
vo 1mm1go a11ng1r 1á mais de 70 mil 
homens vindos de Portugal este 
etect1vo não se encontra em condições 
de deter a progressão das nossas 
!orças. As tentativas portuguesas de 
1mped1r o nosso avanço, fracassam e 
resultam em baixas crescentes entre as 
forças portuguesas. ~ 131 

1972 - No décimo aniversário da 
fundação da FRELIMD, S. M Machel 
proferiu um discurso, sintetizando a 
rica experiência de luta da orgamzação. 

A UNIDADE 
~ A FOR ÇA MOTRIZ 

DA REVOLUÇÃO 

O 1rnm1go também compreendeu qual é 
a base da nossa força. e ê por isso que 
ele reforça as suas campanhas contra a 

nossos combatentes unham trans- umdade do povo moçambicano tanto 
formado Cabora Bassa numa 1!ha, nas zonas libenadas como nas zonas 
isolada do resto do pa!s. Hoje, o que ele amda ocupa 
inimigo português compreendeu a Entre as tâct1cas utilizadas pelo 
1mens1dade do seu fracasso, mas não 1mm+go, é importante salientar o tri ­
pode aceitar a sua derrota baltsmo, o regionalismo e o rascismo. A 
O inimigo procura actualmente atingir expenência da nossa luta tem-nos 
três ob1ect1vos, a fim de sa!var os seus mostrado que o tribalismo, o rasc1smo, 

e o reg1onahsmo não têm base real mas 
são sempre fomentados pela ambição e 

1 - Mod1f1car a natureza da nossa pela sede de poder. Pela sua utilização, 
guerra. o inimigo procura suscitar di-

2 - Internacionalizar mais ainda a ferenciações no seio do nosso povo, 
guerra, outros métodos consiStem na criação 

3 - Criar contusão no nosso seio de pequenos grupos a quem se dão pri-
vilégios a fim de os isolar das massas e 

A nossa guerra é uma guerra de li - fazer deles agentes para a perpetuação 
bertação nacional, da dominação colonial ~ com este fim 
colonialismo português, contra o que as autoridades portuguesas 
imperialismo. contra a exploração do adaptaram recentemente a política de 
homem pelo homem. Os colonialistas elevar os salénos de certos mo­
querem que a nossa guerra cesse de çambicanos que eles pensam poder 
ser uma luta contra o explorador para assim ganhar ã sua causa. Diante do 
se transformar numa guerra contra o aumento 1rres1stível das forças 
povo português. que a luta deixe de ser nacionalistas, e dado que as suas 
contra o 1mperiafismo, para ser uma forças começam a escassear, o inimigo 
guerra entre o povo negro de Mo-• tem-se lançado ultimamente numa 
çamb1que e a população branca de grande campanha de recrutamento 
Moçambique. uma guerra inter-racial. forçado de elementos moçambicanos 
Para at1ngn este ob1ectivo, sis - com o ob1ectivo de os opor aos comba­
temat1camente. Portugal expulsa tentes da FRELIMO. 

D 1mm1go procura também subverter o 
carâcter Cla nossa luta. tentando levar a 
população branca a participar ac­
uvamente na guerra contra o nosso po­
vo - jâ tivemos ocasião de denunciar a 
política colonialista de hxação de 
colonos nas terras férteis. de onde a 
população africana é expulsa, polít ica 
que tem como ob1ect1vo transformar a 
nossa guerra em guerra racial, em 
gue1ra contra o homem branco. Com o 
mesmo mtu1to de subversão, o inimigo 
procura 1nf1ltrar agentes na nossa zona 
que disfarçados e vestidos como mili­
tantes da FAELIMO cometem crimes 
contra o povo com o intuito de des­
prest1g1ar a nossa organização 
E necessário por isso que todos os mo­
çambicanos de todas as regiões. 
origens e raças, reforcem a sua 
v1g1lãnc1a contra estas manobras, atra­
vés das quais o inimigo tenta prolongar 
a sua sob1ev1vência 
A todos os moçambicanos compete 
neste momento reforçar a unidade, 
consolidar a consciência nacional e 
aprofundar os obJectivos do nosso 
combate 
Devemos por isso fazer um combate 
constante contra todas as mani­
festações de tribalismo, de 
regionalismo e rascismo, que são minas 
colocadas pelo inimigo no nosso seio. 
Devemos para isso procurar conhecer 
profundamente o nosso pais, 
procurando conhecer outras regiões, 
convivendo com elementos originários 
de outras zonas. combatendo qualquer 
sentimento de superioridade ou de 
inferioridade no nosso seio, a fim de 
podermos contiecer-nos mutuamente, 
e mutuamente fundir as nossas tra­
dições. conhecimentos e experiências 
num tronco comum. 
E reforçando a nossa unidade e de­
finindo correctamente os object1vos do 
nosso combate contra a dominação 
colonial e imperialista e contra a ex­
ploração do homem pelo homem, que 
poderemos assestar as nossas armas 
contra o inimigo verdadeiro. D nosso 
combate não se dirige contra o povo 
português, nem contra nenhum povo, 
qualquer que seja a cor da sua pele. O 
nosso combate visa a liquidação 

completa do sistema colonial e de to­
dos os seus vest1g1os 
Por esta razão, a FRELI MO renova o 
seu apelo aos soldados portugueses do 
exército colonial para que cessem de 
ser instrumentos de um sistema de 
dominação que os oprime no seu 
próprio pais. e que recusem part1c1par 
numa guerra criminosa contra as leg1-
11mas aspirações do povo mo­
çambicano à 1ndependênc1a 
Aos soldados moçambicanos no 
exérci to colonial, a FAELIMO lembra 
que o seu dever ê participar ac­
t1vamente na luta de libertação 
recusando ser cúmplice do opressor 
estrangeiro 
Aos moçambicanos que se encontram 
nas zonas ocupadas, a FRELIMO d1r1ge 
os maiores encora1amentos e exorta-os 
a res1s!ir ãs manobras do m1m1go e a 
contmuar a preparar-se para a luta 
armada 

A todos os moçambicanos, aSSlm 
como aos povos de iodo o mundo soli­
dàrios da 1usta luta do povo mo­
çambicano. a FRELIMO reafirma 
solenemente a sua determinação de 
prosseguir sem desfalecimentos o 
combate até à vitória final 
Ao comemorar o décimo aniversário da 
sua fundação. que representa um 

NOTAS 
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15) Entrevista dada pelo Presidente 

Samora Machel ao Sunday News da 
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(7) Extractos de "For1ando a linha polí­

tica" m Dados para a h1Stória da 

FRELIMO, "Cadernos '25 de Junho"' 

(8J Extracto de No trabalho sanirário 
materializemos o principio de Que a re-­
volução libena o povo, Departamento 
de lnfmmação e Propaganda da 
FRELIMO. Dezembro de 1973 

marco importante na nossa história a 
FRELIMD. em nome de todo 0 povo !91 Extracto da "Resolução sobre a luta 

moçambicano presta homenagem armada" do li Congresso da FAEUMO. 
sincera e comovida a todos aqueles Julho de 1968 

que se baterem pela unidade e pela li- ( 101 Extractos de A Jibenação da mu­
berdade da nossa terra, a todos aqueles lher e uma necessidade da revolução, 

~~~: :c~~~~~a:í~.ª~a f~~:'sa~o~;=~~ ::asn:: ~~u~U::, ::~~::ª~:· ~n~:~ 
~:~i~~~: ~:s:n~:~· f~n~:~~~s~ ~::1ncia das Mulheres Moçambicanas, 

FRELIMO, camarada Eduardo Chi-
vambo Mondlane, artesão incansável 
da nossa umdade, cujo exemplo de 
militância e sacnflcio simboliza o es­
pirita combatente do nosso povo, e 
CU)OS ensinamentos continuarão a 
guiar-nos no caminho da libertação 
completa do nosso pais. 
Reforcemos a nossa unidade, de­
terminação e esp1nto combativo. para 
fazer avançar a nossa luta e tornar 
assim mais próximo o dia da nossa vi­
tóna final. !141 

111) Extractos da "Declaração gera!'' 
do 11 Congresso da FRELIMD. Julho de 
1968. 

(12) 1fl "A Voz da Revolução" , Janeiro 
de 1970 

113) Extractos da mensagem do Presi­
dente da FRELIMO em 25 de Setembrn 
de 1971 

(141 Extractos da mensagem do Presi­
dente da FRELIMO em 25 de Junho de 
1972. 



PAGINA X 

A 
A derro111 da operação " Nó Górdio", 
cavalo de batalha de KaUlza de Arriaga 
para a Presidência da República foi um 
golpe decisivo para as torças 
colonialistas, que tinham empenhado 
grandes meios, militares e 
Propagandlst1cos, no que se revelou ser 
o principio do fim do mais velho im-
pério colonial. 
A necessidade de empregar cada vez 
mais homens e meios financeiros na 

guerra, acelerava a dependência de 
Ponugal em relaclo aos seus credores 
e fornecedores e agudizava ainda mais 
as contradições que dilaceravam o pais 
com nova intensidade desde 1961 . 
A par com o discrlldito total da polltica 
de Caetano surgiram os mais de cem 
mil desertores e relractllrios. e um 
sentimento generalizado 
ticoloniahsta no seio das forças ar 
madas ponuguesas, que determinou 
em grande parte o 25 de Abril e, numa 
fase mais avançada, o estabelecimento 
de relações de tipo novo com os mo· 
vimentos de libertação. 
Após a queda de Caetano, a 
democracia polltica foi restabelecida 
em Portugal mas. nas colónias, a si· 
tuação pouco se alterou. A questão da 
descolonização era controversa e. no 
5810 do podei, certos elementos 
opunham-se à independência naciOTlal 
destes palses e desejavam põr fim à 
guerra para estabelecer uma nova 
forma de dominação colOTlial. Esta era 
a situação quando o Governo Por· 
tuguês estabeleceu os primeiros 
contactos com a FREUMO, com vistas 
a conversações bilaterais 

O PRIMEIRO ENCONTRO 
DE LUSAKA 

A 5 e 6 de Junho encontrava-se em 
Lusaka uma delegação da FREUMD, 
dirigida pelo seu presidente e uma 
delegação portuguesa. dingida pelo 
Ministro dos Negócios Estrangeiros. 
No inicio da reunião, Samora Machel 
expôs a posição da sua organização, 
que foi transmitida para Lisboa. Disse o 
presidente: 

"O fascismo foi derrubado em Portugal 
mas o colonialismo continua em força 
no nosso Pais, bem como nas 
outras colónias sob dominação 
portuguesa. E um facto de que temos 
de ter em cOTlta. Claro que a situação 
não foi criada pelo actual governo 
português que aqui representa . No 
en1anto, esta situação existe e tem de 
ilCabar. 
Infelizmente ainda não podemos talar 
do colomahsmo no pretérito perfeito. 
Seria um erro que COTlduziria a novos 
sacrif1cios se fechàssemos os olhos à 
feia realidade que subsiste no nosso 
País. E para liquidar o col~nialismo que 
viemos aqui, respondendo ao pedido 
que nos tez o Governo português. L .I 
A paz é inseparllvel da independência. 
Só a independência nacional pode pôr 
cobro à guerra. Portanto consideramos 
que não pode haver negociações 
frutuosas senão na base da aceitação 
inequ1voca do direito do povo mo­
çambicano , 1epresentado pela 
FRELIMO, é independência nacional 
total e completa. Não hà colonialismo 
democrlltico. O povo moçambicano 
não verteu o sangue dos seos melhores 
filhos por vagos objectivos ou li­
berdades ~usórias, mas por um direito 
sagrado e 1nalienàvel - a in· 
dependência nacional. 
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FRELIMO E o 
O CAMINHO PARA A PAZ 

Mais adiante, o presidente S. Machel 
precisou os seguintes pontos: 

"1. O Governo Português quiz ter um 
encontro com a FRELIMO. 
2. Como a politica da FRELIMO foi 
sempre aceitar o diàlogo, a nossa 
organização acedeu ao pedido por­
IUguês. Para enviar uma delegaçlo 
capaz de negociar adequadamente, a 
FREUMO estudou todos os f&etores 
que pudessem levar à paz e a uma poli· 
tica de amizade e cooperação em 
beneficio mútuo dos nossos Povos. 
3. Como ê óbvio, a paz s6 pode ser 
alcançada com a resolução do an­
tagonismo entre o povo moçambicano 
e o colonialismo português. 
4. Só hâ duas maneiras de resolver 
esse antagonismo: 

a) A guerra popular de libertação, ou, 
b) O reconhedmento do nosso direito 
a independência nacional. 
5. Ao contrârio dos governos fascistas 
de Salazar e Caetano, o novo governo 
que1 afastar a primeira alternativa, o 
que corresponde âs aspirações paci­
ficas do povo português, tal como do 
nosso. 
6. No entender da FREUMO, a ex­
clusão da primeira alternativa obriga a: 

a ) Reconhecimento da FRELIMO 
como legitimo representante do povo 
moçambicano; 
b) Reconhecimento do direito do povo 
moçambicano à independência 
completa na sua integridade territo1iat; 
e ) Aceitação da transferência da so­
berania ainda exercida pelas autori­
dades portuguesas para instituições do 
povo moçambicano, por outras pala· 
vras. para a FRELIMO. 

7 . Uma vez reconhecidos estes 
p1incipios, a FRELIMO estará em posi­
ção de negociar com o governo por 
tuguês o seguinte : 

a) Garantias para os cidadãos por· 
lugueses sobre os seus legltimo& in­
teresses; 
bl O mecanismo e implicitamente o 
calendàrio da transferência de poderes. 
e ) O cessar-fogo." 

A delegação portuguesa não tinha 
mandato para tratar destes assuntos, 
tinha apenas poderes para tratar do 
cessar-fogo que se pretendia obter. No 
entanto, reconheceram a situação, o 
prosseguimento da luta armada, como 
ficou reflectido no comunicado 
conjunto, em que se adiavam as 
conversações para Julho. 
Este encontro veio a ser adiado e, em 
24 de Julho o presidente da FRELIMO 
fazia a seguinte mensagem. 

A FALENClA 
DO REGIME 
COLONIAL-FASCISTA 

Vivemos um momento &)(altante da 
nossa história em que a 1uta armada de 
libenação nacional. a resistência pa· 
triótica das massas unidas pela 
FREUMO do Rovuma ao Maputo pro-

voca o desmoronamento do regime 
colonial português. 

A determinação inaballlvel do nosso 
combate e dos povos irmãos de Angola 
e da Guiné-Bissau conduziu é falência 
o regime colonial fascista de Marcelo 
Caetano. O legítimo dever in­
ternacionalista de solidariedade per­
mite·nos afirmar que com a nossa luta, 
os nossos sacrificlOs, ili contribuimos 
para libertai o povo ponuguês nosso 
ahado, duma longa a abominável 
opressão. O nosso combate foi bene­
liar os outros povos porque sempre 
soubemos definir com correcçlo a na­
tureza do inimigo, dos alvos, objectivos 
e métodos da luta. As vitórias da nossa 
guerra popular de libertação ligadas à 
queda do regime fascista na metrópole 
colonial criaram condições para que 
nas zonas ocupadas, largas massas do 
nosso povo afirmasse cla ra e 
püblicamente a sua decisão de con­
quistar o direito mais sagrado e 
inatienàvel. A independência total e 
completa de Moçambique. Face a esta 
situação, o colonialismo intensifica as 
suas manobras: revestindo-se de uma 
fachada de democracia que sempre 

.combateu e combate, o colonialiSrn<\ 
desesperadamente, lança em novos e 
vazios jogos de palavras. Armando-se 
em defensor do povo que sempre 
oprimiu e oprime, o colonialismo tenta, 
sem pudo1. disfarçar-se em defensor 
das massas. Criador de divisões, 
fomentador do racismo, o colonialismo 
pretende ainda apresentar-se como 
promotor da coexistência e relações 
harmoniosas entre os diversos grupos 
linguisticos que compõem o nosso po­
vo . Derrotado numa das mais 
sangrentas guerras coloniais, o 
colonialismo põde ainda perguntar ao 
nosso povo se desejava ser in· 
dependente. Bllrbaro agressor, res­
ponsàvel por massacres selvagens, 
criminoso de guerra, o colonialismo 
diz se agora pacifico. Em vão. O povo 

desmascara e rechaça a manobra. 

AnOTlimamente, moçambicanos e mo­
çambicanas de todas as raças, e 
crenças religiosas e origens sociais, 
identificam·se com a FREUMO. Regei­
tam as manobras divisionistas dos 
grupos fantoches criados pelo inimigo. 

Combatem intransigentemente as 
tentativas de perpetuar o colonialismo 
sob velhas e novas formas. Nas planta­
ções, nas fllbricas, na estiva, nos 
caminhos de ferro, repanições, nas 
escolas, na universidade, nas comuni­
dades religiosas, no seio do exercito 
colonial, em todas as zonas ainda 
ocupadas pelo inimigo, em todos os 
sectores do trabalho, desenvolve-se 
impetuosa a luta do nosso povo pela 
independência nacional contra o 
colOTlialismo e a sua guerra de 
agressão. A unidade do nosso povo, a 
sua firmeza, permitem que con­
tinuamente se alastre a nossa luta li­
bertando a terra e os homens da 
dominação inimiga. Vemos assim na 
Provlncia da Zambezia que, embora 
iniciada n& menos de um mês, a luta 
cobriu jã mais de um terço da Pro­
vlncia, mobilizando o lmpeto libertador 
de negros e brancos irmanados na sua 
personalidade moçambicana: decisão 
de conquistar a independência da Pâ­
tria. Em poucas semanas mais cinco mil 
patriotas voluntariaram-se para 
ingressar nas fileiras das forças 
populares de libertação de Mo-
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çambique. Moçambicanos de Iodas as 
raças, forçados a ingressar no exercito 
colonial, desertam e utilizam as suas 
armas para defender os interesses 
populares. Com profunda alegria, o Po­
vo Moçambicano 111Uda a deserção de 
mais de um milhar de soldados do 
exercito colOTlial, na maioria per· 
tencentes aos grupos especiais GE e 
grupos especiais pãra-quedistas GEP. 
Estes nossos irmãos compreenderam 
que o colonialismo os queria trans­
formar em agressores do S8iJ povo. 
Eles decidiram colocar-se ao lado das 
massas, manifestar a sua personalidade 
de patriotas m~bicanos, 

baterem pela liberdade. 

A NAÇÃO MOÇAMBICANA 

Este magnifico despenar da cons­
ciência estende-se a todas as regiões 
do nosso pais. Sujeitos é into)(icação 
da propaganda colonial-fascista, vi­
timas de numerosas provocações 
cometidas pelos terroristas, nltida 
influência de uma Rodesia fascista, a 
população branca de Vila Pery, con­
vencida pelas nossas acções que a 
FREUMO é o verdadeiro defensor dos 
interesses do Povo, os que vivem do 
trabalho honesto, querem construir um 
novo Moçambique: fazendeiros e ma­
deireiros, encabeçados pelo Go­
vernador de Distrito vieram encontrar 
os nossos combatentes, com o ob· 

jectivo de transformar o S8iJ Distrito 
numa zona de Paz. A FREUMO felicita 
a população branca de Vila Pery, pela 
sua tomada de consciência - acto 
histórico, promissor para o futuro da 
nossa Pàtria, suceptlvel, desde jà, de 
criar novas zonas de Paz no nosso Pais. 
A criação de zonas de Paz, significa a 
vitória do combate unitàrio do povo 
pela Independência Nacional, significa 
iniciar em mais uma região o processo 
de reconstrução n&eional, significa 
iniciar em mais uma região o processo 
de reconstrução nacional, e ins· 
tauração do poder popular e democrll· 
tico. Para que essa Paz se torne real na 
cidade de Vila Pery e nas zonas cir­
cunvizinhas, importa que, as autori­
dades de lacto, administativas e mili­
tares, sigam escrupulosamente as 
instruções que lhes serio dadas pelos 
dirigentes locais da FRELIMO , 
representantes legltimos da vontade do 
poder popular, ESS8flcialmente essas 
instruções implicarão: numa primeira 
fase, neutralização do exército colonial 
de ocupação.a permissão para os 
soldados moçambicanos de todas as 
raças de regressarem às suas casas, de 
virem para as zonas libertadas , 
desarmamento de millcias e forçaa Pfi· 
vadas e a tomada de medidas enérgicas 
contra os grupos terroristas e agentes 
provocadores; simultaneamente im­
portarà desenvolver um trabalho poll­
tico de mobilizaçio e organiz.açlo das 
massas negras e brancas para es­
clarecimento e consciencia1izaçio, para 
a descolonização mental, colectiva e 
individual, que a todos libenarà de 
complexos de superioridade e in· 
ferioridade, com vista à con10lidação 
da unidade nacional, instrumento 
fundamental para a conquista da nossa 
independência, força motriz do nosso 
desenvolvimento. A posição polltica da 
população de Vila Pery integra-se na 
larga corrente de transformações que 
se operam na nossa Pétria. De todas as 
zonas ainda ocupadas pelo inimigo, 
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chegam-nos numerosas mensagens, 
abaixo-assinados e cartas: operàrios, 
camponeses, estudantes, funciOTlllrios 
de todos os escalões incluindo os mais 
elevados, agriculto1es, comerciantes, 
industriais, membros de profissões, 
religiosos, organizações de toda a 
espécie, todos nos escrevem afirmando 
a sua adesão pela FREUMO, o repúdio 
ás manobras colonialistas incluindo o 
referendo e sublinhando a de­
terminação em libenar a Plltria. Par­
ticularmente significa1ivo para a 
FRELIMO são as cartas enviadas por 
pessoas que, não sendo naturais de 
Moçambique se radicaram nesta terra, 
identificando-se com o nodsso povo, 
como moçambicanos querem edificar a 
nossa Pàtria. A todos saudamos e di­
zemos que a FRELIMO e o Povo Mo­
çambicano e que nas nossas fileiras hll 
lugar aberto para cada moçambicano e 
moçambicana, para todos os que se 
queiram afirmar como moçambicanos, 
incluindo os que, não sendo naturais de 
Moçambique, querem viver e construir 
um novo Moçambique. 

A ATITUDE 
DOS MILITARES PORTUGUESES 
EM MOCAMBIQUE 

De primordial importãncia no momento 
actual e a posição tomada pelos sol· 
dados engajados à força pelo exército 
colonial numa guerra opressora . Todos 
nos congratulamos com a atitude 
cora;osa e patriótica de 2 mil soldltdos 
de Boane e do Quartel de Engenharia 
de Lourenço Marques declarando o seu 
apoio à FREUMO e â independência 
total. Tendo em fim a Paz real, os 
soldados recusaram justamente serem 
enviados para as zonas operacionais. 
De salientar que nos dois quarteis esta 
atitude foi apoiada por numerosos mili­
tares portugueses; da mesma maneira 
os fuzileiros navais estacionados no 
Chire, na provinda da Zambezia, 
recusaram ser engajados nas opera­
ções. Esta atitude dos soldados em 
Lourenço Marques, em Boane e no 
Chire não e isolada. Recebemos multas 
mensagens de sargentos e praças 
inclusive oficiais de escalões superiores 
do exército colonial em Moçambique, 
declarando o seu apoio à causa da 
independência moçambicana e in· 
formando da sua repulsa em par· 
ticiparem em acções contra o nosso 
Povo e combatentes. Mas recen­
temente numa reunião no Q. G. de 
Nampula, grande número de oficiais 

superiores portugueses, pronun ­
ciaram-se pelo fim das operações 
contra o nosso Povo e combatentes. O 
Povo Moçambicano, militantes e 
combatentes e Comità Central da 
FREUMO saúdam a tomada de posiçlo 
dos esperanças e oficiais portugueses 
contra a guerra colonial. cancro que roi 
os nossos dois palses. Eles com­
preenderam que se encont1avam enga­
jados numa guerra injusta ao serviço de 
interesses sórdidos. Estes militares, 
diariamente, na sua carne e cons­
ciência sofrem as consequências de 
uma polltica criminosa, verificaram que 
o prolongamento inútil da guerra 
estima-se simplesmente a criar as 
bases dum sistema que perpectue a 
exploração do nosso Povo e riquezas 
pelas companhias monopohstas e 
multinacionais estrangeiras. Estes pra­
ças, sargentos e oficiais que durante 
dez anos sofreram por interesses 
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alheios ao Povo Português, souberam +es·Salam, entre a FRELIMO e uma 
assumir os laços de amizade entre os delegação conduzida por um des· 
nossos Povos e Querem conduzir e de· tacado elemento do MFA. De 5 a 7 de 
certo contribuir para a consolidação Setembro as delegações da FRELIMO 
desses laços. A estes nossos amigos e do governo português, dirigida pelo 
dizemos Que desde jã, ft posslvel MFA, reuniram-se de novo em Lusaka. 
instaurarmos a paz. desde QUa seja 
reconhecido o nosao direito fun- O ACORDO OE LUSAKA 
damental â independtncia. Estas mani-
fest&ções anónimas do Povo Mo- Portugal reconhece a FRELIMO como 
çambicano e dos soldados mo· único legitimo representante do seu 
çambicenos do exftrcito colonial e povo. aceita a transferência dos po-
agora dos próprios militares por· deres Que detinha em MoçambiQue 
tugueses, demonstra claramente que o para a FRELIMO e ft estabelecido o 
prosseguimento da gutlfl"a é a da res- oesaar-fogo. As duas partes assinam 
ponsabilidade exclusiva do governo um acordo em que te declara Que seria 
colonialista português. O governo de designado um Governo de Tranliçlo 
Lisboa recusa ainda aceitar a vontade com o acordo de ambas as partes e que 
dara do Povo Moçambicano e do a independência completa se 
próprio exército português, por isao proclamaria a 25 de Junho de 1975. 
Que agora nlo reconhece o direito do Dirigindo-se ao Presidenta Kaunda, ã 
Povo Moçambicano à sua in- delegação portuguesa e aos poHticos 
dependência completa e total nem o zambianos, após a assinatura do 
principio da transferência dos poderes, acordo, o presidente S. M . Machel 
que ail"lda exerce, t FRELIMO, legitima declarou; 
representante do Povo Moçambicano. 
Esta obstinação é criminosa e contrâria .. Após 500 anos de opresslo colonial, 
aos intereues comuns dos nossos Po- depois de dez anos de luta armada 
vos e destinam-se exclusivamente are- conduzida pela FRELIMO o povo mo-
tardar o fim da guerra e permitir em çambicano conseguiu impõr o 
COflivência com os sequazes do regime reconhecimento dos seus direita.. 
colonial-fascista a Instalação de ter- Esta vitória da h.istórica coragem do 
ceiras forças fantoches a soldo do 
imperialismo. As campanhas de pro­
voc.eçlo e terrorismo que envolvem 
vârios ponta., nomeadamente as ci­
dades de Lourenço Marques a Beira 
comprovam amplamente esta reali­
dade. Tal como durante os regimes de 
Salazar e Caetano as forças reac­
cionârias portuguesas jogam com a vi­
da dos filhos do Povo Português no 
exército colonial para salvaguardar os 
seus interesses mesquinhos. Neste 
contexto recai uma responsabilidade 
particul&rmenta grave sobre a nova 
admlnistraçlo colonial de Mo­
çambique, encabeçada pelo governo 
de Soares de Melo. &ta administraçlo 
apenas representa e exprime os in­
teresses estrangeiros, os interesses do 
colonialismo. A sua tolerllncia e cola­
boração com elementos fascistas e 
racistas. a sua passividade perante as 
provocações incrfveis dos terroristas, a 
sua caução à agressão colonial 
mostram definitivamente aqueles que 
ainda tinham Wusões que. conforme a 
FRELIMO declarou jà aquilo a Que o 
governo português chama de Governo 
Provisõrio não 6 seolo uma ad­
ministraç.lo colonial. O Povo Mo­
çambicano inteiro, unido do Rovuma 
ao Maputo sob a bandeire da FRELIMO 
QUBf a liberdade, a paz e ind&pendtncia 
que são inseparâvet.. 
O colonialismo portuguh serâ batido, 
o Povo Moçambicano vencera. Lan­
cemos a palavra de ordem mobilizaç.lo. 
Or911nizemo-nos numa larga frente uni­
târia para a independência nacional e a 
paz. 

A LUTA CONTINUA 
INDEPENOENCIA OU MORTE 
VENCEREMOS 

OS CESSAR-FOGO LOCAIS 

Entretanto, no territ6fto de Mo­
ç.ambiQue, muitasu~tTataram de 
contactar a FREUMO para estabelecer 
o cessar-fogo a ntvel local, declarando 
o seu apoio à FREUMO. 
As conversações interrompidas f0tam 
retomadas secretamente, em Dar· 

povo moçambicano, da inabalàvel de­
terminação com Que suportou e 
venceu os rigores da repressão 
colonial-fascista na luta clandestina, 
que conseguiu vencer as dificuldades 
da guerra." 

Depois de referir o papel de E. Mon­
dlane e a solidariedade entre a. povos 
das ex-colónias e com os palses 
piogresslstas africanos. acrescentou: 

"A nossa luta foi uma luta popular e 
por isso conseguimos criar um povo 
unido, consciente, or911nizado, mo­
bilizado e estruturado. A unidade foi a 
principal arma na nossa vitória. 
Em cinco séculos, o colonialismo 
trouxe-nos o racismo e o 6dio racial. 
Em dez anos de luta. o nosso povo 

descobriu de novo o principio universal 
de QUe o colonialismo não tem cor nem 
tem raça, Que a expl0taçlo e o im· 
perialismo não têm terra e, assim, 
pudemos transformar o 6dio em vonta­
de de construir." 

O passo seguinte foi, como previsto mo 
Acordo de lusaka, a constituiçlo de 
um governo de tranliçlo, QUe tomou 
posse no dia 20 de Setembro de 1974. 
Nessa ocasião. Samora Machel 
dirigiu-se ao povo moçambicano numa 
importante mensagem, em Que afir· 

Hoje. pela primeira vez na História de 
Moçambique, são camaradas que são 
nomeados para os postos de go­
vernação. 
Dizermos camaradas é pronunciar uma 
palavra regada pelos sacriflcios e pelo 
sangue. São camaradas a. Que comba­
teram na clandestinidade, a. que so­
freram torturas e morte nas prisões, a. 
que ofereceram o seu corpo e a sua 
inteligência nos campos de batalha, os 
que edificararn a liberdade, a. que 
construiram o Que ~· os que de· 
votaram a sua vida ao serviço do noseo 
Povo, sabendo materializar as suas 
aspirações. 
Os camaradas que hoje recebem a di· 
flcil tarefa de conduzir o aparelho de 

Estado até à proclamação da In­
dependência slo precisamente 
representantes do Povo na direcção do 
Estado. 
Essa representatividade foi ganha nas 
diversas e duras tarefas da luta poll­
tico-militar de libertaçlo nacional. To· 
dos eles slo veteranos do combate 
popular, temperados na mais dura 
escola de governação: a luta de li­
bertação nacional e de reconstrução 
das ZOOBI libertadas. 
Que ninguém p!'"etenda ver neles 
repfetentantes de uma raça, etnia, 
região ou crença religiosa. Eles 
representam o Povo trabalhad0t, a. 
seus sacriflcios e as soas aspirações, o 
Povo inteiro do Rovuma ao Maputo, 
sem distinção de raça, etnia ou religião. 
Ninguém lutou por uma região, por 
uma raça, por uma tribo, por uma 
religião. lutamos e continuaremos a 
lutar todos pela mesma nação, pelo 
ideal único da libertação da nossa terra 
e do nosao Povo. 
Esta autenticidade de representantes 
do Povo na direcção do Estado não se 
limita porém a uma afirmação: ela deve 
ser manifestada através do conteúdo 
da acção governativa e dos seus mé­
todos de trabalho. 

O QUE E 
GOVERNAR? 

Governar não é publicar leis ou decre­
tos cujas razões as massas não 
compreendem mas Que todos devem 
executar para não serem punidos. 
Para governar é preciso conhecer 
exactamente a. interesses das massas 
1rabalhad0tas, formulados e discutidos 
com elas e não somente em nome 
delas. Governar significa ser capaz de 
materializar esses interesses nas 
decisões tomadas. 
Governar é constantemente estar-se 
ligado âs massas para auscultar as suas 
preocupações, discutir com elas para 
em conjunto encontrar a decisão 
correcta, não desprezar o detalhe do 
Quotidiano sob o pretexto de que é um 
pequeno problema; quando se trata da 
vkia do Povo não hâ problemas que se­
)am pequenos. 
Uma dacislo assim tomada é mo­
bilizadora, e qualquer dificuldade e 
obst&culo que surjam serio vencidos, 
pois que o Povo compreendeu a 
decisão e a fez sua. 

Por ouuo lado, o Governo não poderã 

resolver nenhum problema se per­
manecer fechado num ediflcio go­
vernando através de métodos burocrâ­
ticos e administrativos. A solução dos 
problemas das massas e do Pais, antes 
de ser administrativa, é poHtica. Por 
lsao, é a linha da FRELIMO, forjada na 
luta intransigente pela defesa dos 
inleress&S das massas, que deve guiar a 
acç.lo do Governo, é a FRELIMO Que 
deve guiar a acç.lo do Governo, é a 
FRELIMO Que deve orientar o Governo 

Ao nlvel de cada fâbrica, de cada 
repartiçlo, de cada serviço, de cada 
estabelecimento comercial, ao ntvel de 
cada emJ)fesa agrk:ola devem cons-
1ituir·se Comités do Partido Que 
ponham em aplicação as palavras de 
0tdem da FRELIMO e do Governo de 
Transiçlo, libertando a iniciativa e 

pondo em movimento a capacidade 
criadora das massas. 
Assim realizaremos a nlvel de lodo o 
Pais a Democracia real Que COflstitui 
Principio essencial da FRELIMO e pelo 
Qual se tem guiado a vidl polltica no 
seta da Organização e a reconstrução 
Nacional nas zonas libertadas. 
O Governo Democrãtico Popular da 
FRELIMO tambtm se distingue do Go­
verno colonialista pelo seu esl~ de tra­
balho colectivo, pela eliminação da 
compartimentaç.lo entre sectores de 
trabalho. Deste modo e s6 deste modo 
a acção do Governo serâ uma acção 
harmoniosa e eficaz. 
A acção do nosso Governo deve ser em 
primeiro lugar dirigida pela nossa po/1-
tica. Nunca devemos sobrepor a 
técflica é pol1tica. Isto significa con­
cretamente que em cada unidade pro­
dutiva, em cada Ministério, em cada 
serviço público atreves de todo o nosao 
Pais, o nosso esforço principal deve ser 
o de desenvolver a consciência do Po­
vo no seu destino, a consciência de que 
a construção de Moçambique, a li· 
berdade. significa trabalho, liquidação 
da preguiça e da miséria. 

OS DIRIGENTES 
E A MORAL REVOLUCIONARIA 

Queremos chamar a atenção ainda ao· 
bre um aspecto fundamental: a 
necessidade de os dirigentes viverem 
de acordo com a polltica da FRELIMO, 
a exigência de no seu comportamento 
representarem os sacriflcios consenti· 
dos pelas massas. O poder, as facili­
dades que rodeiam os governantes po­
dem corromper facilmente o homem 
mais firme. 

Por isso Queremos que vivam mos· 
deltamente e com o Povo, nlo laçam 
da tarefa recebida um privilegio e um 
meio de acumular bens ou distribuir fa-

A corrupção material, moral e 
ideológica, o suborno, a busca do 
conforto, as cunhas. o nepotismo, Isto 
é, os favores na base da amizade, e em 
particular dar preferências nos em­
PfBQOI aos seus familiares, amiijos ou a 
gente da sua regilo Que fazem parte do 
sistema de vidl QUe estamos a destruir. 
O tribalismo. o regionalismo, o racismo, 
as alianças sem principias constituem 
atentados graves contra a nossa linha e 
dividem as massas. Porque o Poder 
pertence ao Povo, Quem o exerce é 
servidor do Povo. 
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maioria de razão não se pode tolerar 
que um representante nosso possua 
meios de produção. ou explore o tra· 
balho de outrem. 
Combatemos durante dez anos sem 
qualquer preocupação de ordem 
financeira individual, empenhados 
apenas em consagrar toda a nossa 
energia ao serviço do Povo. Esta t a 
carac1er1stica do militante, do quadro, 
dos dirigentes da FREUMO. 
Como o fizemos semPfe, de ecordo 
com as nossas possibilidades. 
procuramos assegurar ao mMitante que 
cumpra uma tarefa o mínimo de condi· 
ções materiais indispensãveis ao seu 
trabalho, ao seu sustento e da sua 
faml1ia. Mas também não nos devemos 
esquecer que muitas vezes com­
batemos e vencemos descalços, es­
farrapados e com fome. 
Sublinhamos ainda que. assim como fi­
zemos guerra sem horârio de trabalho, 
sem dias de descanso, nos devemos 
empenhar com o mesmo esp1rito na 
batalha da reconstrução nacional. 
Queremos com isto dizer que como 
sempre o factor decisivo da nossa vi­
tória é a identificação e aplicaçlo da 
nossa linha, a rejeiç.lo do luxo, a luta 
contra a corrupção, empenharmo-nos 
na austeridade, na lula contra o es­
baajamen10. 
A palavra de ordem ê trabalho e sacri­
flcio. 

A FRELIMO 
DIRIGE O GOVERNO 

Para que o Governo seja realmente 
capaz de assumir o interesse das 
massas trabalhadoras e nunca se 
desvie do serviço do Povo, é fun­
damental que se mantenha cons· 
tantamente sob a Direcçlo da 
FREUMO. 
i;: na FRELIMO que se encontram as 
massas organizadas e conscientes dos 
seus verdadeiros interesses, é na 
FRELIMO que se encontram militantes 
forjados e temperados na luta popular, 
garantia de defesa intransigente dos 
interesses dos trabalhadbres e da Re· 
voluçlo. Só a FRELIMO, por isso, é 
capaz de organizar e enquadrar, 
0tien1ar e dkigir os milhões de mo­
çambicanas e moçambicanos na 

· presente batalha pela edif1cação do Po­
der Popular Democrâtico e pela 
reconstrução nacional. 
O Governo é o instrumento da 
FRELIMO ao nlvel do Estado, é o braço 
executivo da vontade popular. Am-

Quem desviar assim a nossa linha não putado 0 braço do corpo, rapidamente 
encontrara qualquer tolerlncia da apodrece e decompõe-se. 

nossa parte. Seremos intransigentes o Poder de Estado foi conquistado pela 
nesta QUastlo como o fomos durante luta do nosso Povo. unido pela nossa 
os duros anos de guerra. Nlo hesi· ' linha correcta, sob a direcção da 
taremos nunca em expor perante as FRELIMO. Quando começamos. as 
massas as acções cometidas contra massas populares não estavam organi-
eles. Os desvios da linha suscitam as zadas, não tinhamas nem armas nem o 
contradições, as brechas por onde poder do Estado. O colonialismo tinha 
penetra o inimigo, o imperialismo e H 85 massas submetidas, forças 
forças reaccionârias. económicas e militares, o aparelho do 

Para que se mantenha a austeridade Estado. O colonialismo tudo perdeu 
necessâria t nossa vida de militante e porque não tinha o povo com ele. não 
assim se guarde o sentido do Povo e 
dos seus sacriflcios, todos os militantes 
da FRELIMO que receberem tarefas de 
governação do Estado tal como no 
passado devem renunciar h preocupa· 
ções materiais, nomeadamente 
vencimeflta.. E evidente que por 

possula a linha conecta, a direcção 
justa. 
Isto significa que o Governo se desviar 
dos interesses do Povo. se afastar da 

linha e direcção da FRELIMO, tal corno 
o regime colonial-fascista sert ine­
llitavelmente derrubado. 
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Celebramos neste ano de 1974 o X anl· 
versàrio do desencadeamento da nossa 
luta armada. Dez anos durante os quais 
inúmeros militantes e o Povo aceitaram 
toda a espécie de sacriflcios e todo o 
tipo de privações, dez anos a superar 
dificuldades e a provarmos que somos 
capaz&s de alcançar a vitória. 
Começamos jà a conhecer a vitória. Em 
regiões cada vez mais vastas da nossa 
P6tria o Povo }6 .compara e diz " antes 
da Aevoluçlo" e " hote". O nosso Povo 
começa a saborear o fruto da 1ua luta. 
Mas ao mesmo tempo todos estarnoa 
conscientes que a vitória final nlo 6 
para amanhã e que um longo caminho 
ainda nos espera. 
Qual a radio dos nossos sacriflcios? 
Porque motivo o inimigo se mostra tão 
intransigen1e e crue17 E porque razio, 
apesar da condenação de todos os 
homens justos no mundo, ele continua 
a encontrar os apoios e ajudas 
necessàrios para prosseguir os seus 
crimes? 
Seré que tudo isto tem lugar apenas 
porque queremos a nossa In ­
dependência? 
Mas atinai em 1143 e em 1640 Portugal 
tamb&m lutou pela sua independência. 
Os Estados Unidos que hote apoiam o 
colonialismo português fizeram no 
século XVIII uma guerra para se li· 
bertarem do colonialismo britlnico e 
serem independentes. A França e a 
Inglaterra que financiam e armam 
Portugal fascista e colonialista, lutaram 
ainda hé poucos anos, de 1939 a 1945, 
contra o fascismo hitleriano, sofrendo 
grandes perdas e sacriflcios 11 fim de 
preservarem a independência nacional. 
A volta de Moçambique encontramos 
muitos palses independentes, Ma­
dagascar que era colónia francesa , 
Tanzania , Zlmbia, Malawi , Swa· 
zil6ndia, antigas colónias brt1Anicaa. E 
todos estes palses tornaram-se in­
dependentes através de negociações 
entre a potência colonizadora e e 
colónia. 
Porque razio a Inglaterra a a França 
aceitaram reconhecer ã maioria das 
suas colónias o direilo • in­
depend6ncia, e hoie apoiam uma 
guerra colonial? 
Porqu6 então dez anos de guerra 
colonial, dez anos de bom· 
bardeamen1os, dez anos de massacres 
de populações, dez anos durante os 
quais a OT AN e os palses ocidentais 
têm feito tudo para ajudar Portugal ? 
Nós dizemos frequentemente que no 
curso da luta a nossa grande vitória foi 
saber transformar a luta armada de li ­
bertação nacional em Revolução. Por 
outras palavras, o nosso objectivo final 
de luta não é içar uma bandeira di­
ferente da portuguesa, fazer eleições 
mais ou menos honestas em que pretos 
e nlo os brancos são eleitos, ou ter no 
Pelécio da Ponta Vermelha em 
Lourenço Marques um Presidente pre­
to, em vez dum governador branco. 
Nós dizemos que o nosso objectivo lt 
conquistar a independência completa, 
instalar um Poder Popular, construir 
uma Sociedade Nova sem exploração, 
para beneficio de todos aqueles que se 
senlem moçambicanos. 
E aqui que se encontra a explicação da 
guerra. Como um homem assaltado de 
piolhos lt obrigado a mergulhar a roupa 
na égua a ferver para liquidar os piolhos 
sem se interessar pela cor ou ori~m 
dos piolhos, nós fomos obrigados a 
aceitar mEH"gulhar o nosso pais no fogo 
da gueJra para liquidar a exploração, 
qualquer que seja a sua origem ou cor 
dos seus agentes. 
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ESTABELECER 
PARA 

O PODER 
SERVIR AS 

POPULAR 
MASSAS 

O que estã em causa 6 pois o es· 
tabelecimento do Poder Popular que 
afirma a nossa independência e 
personalidade e liquida a exploração, o 
que implica a destruição do Poder dos 
exploradores que a fomenta . 
E por isso mesmo que 01 palsea im­
perialistas que vivem da exploração 
vêm socorrer Portugal porque estão 
interessados em que a exploração 
continue. 
Hote. graças ã nossa lu1a, um Poder 
novo constrói-se na nossa Pãtria. 
Dez anos de Poder da FAEUMO não é 
muito. Jovens que somos assumimos 
responsabilidades que esmagam os 
velhos. O Poder dos exploradores tem 
centenas e milhares de anos de ex­
periência, enquanto o nosso PodeJ 6 
jovem e ao mesmo tempo tem de 
resolver os problemas que o Poder 
milenllrio dos exploradores nunca 
conseguiu. 
O Poder novo não 6 uma coisa abs­
tracta. O Poder novo somos n6s com 
todas as nossas insuficiências quem 
tem de o exercer. 
De nenhuma nuvem vai descer o 
Homem Novo capaz de exercer o Po­
der novo. 
A nossa responsabilidade 6 grande 
tlflquanto a nossa capacidade 6 ainda 
pequena. Mas temos uma grande 
vantagem que 6 decisiva: possulmos a 
linha de orientação correcta, as massas 
estão connosco. 
Mas ao construirmos o nosso Poder, ao 
exercê-lo, trazemos em nós, nas ideias, 
nos hllbitos e nos costumes, todas as 
deformações criadas pelo Poder an-
tigo. 
Por isso continuamente temos que 
ractificar os nossos mlttodos de tra­
balho, .introduzir o bis1uri da critica e da 
autocrltica, para ampu1ar a herança 
enorme, pesada e negativa que nos 
trsnsmite a sociedade antiga. 
Para este ditcimo aniversãrio que cele­
braremos em breve queremos analisar 
o nosso Poder, repensar a nossa &e­

tividade, estudar o que fizernoa e o que 
resta para fazer e sobretudo corrigir as 
deformações. 
Começaremos por estudar na primeira 
pane, o que à o podEH", o que exprime e 
que valores incarna. Analisaremos a di­
ferença que existe na origem, natureza, 
màtodos e otijectivos entre o Poder 
colonial capitalista e o Poder Popular 
construido sob a direcçlo da 
FREUMO. 
Ao abordarmos esta questlo crucial 
estaremos em condições de com­
preender a razão porque o conflito 
entre nós e o inimigo 6 de tal maneira 
antagónico que só a guerra o pode 
resolver. Com efeito, a edificação do 

0

Poder Popular que exprime a subida ao 
Poder duma nova classe, só 6 passivei 
quando a classe anterior e o seu Poder 
são derrubados. E ao assumirmos esta 
noção que estamos em condições de 
verificar a impossibilidade de conciliar 
os nossos interesses com os do 
inimigo, através de pre tensas 
au1onomias ou de independências, que 
selvaguardam a essência do Estado 
colonial capitalista . 
A natureza popular do Poder em vias 
de edificação implica uma democracia 
profunda e real, que nunca existiu na 
História da nossa P•tria. 
Assim como o Poder, a Democracia 
não é uma coisa abstracta: para que ela 
se exerça e possua um conteúdo 
concreto 6 necess6rio que organizemos 
as condições para a sua materialização. 
Por isso uma segunda parte 6 
consagrada ao estudo da Democracia, 

nova experiência que pela primeira vez 
o nosso Povo vive. 
Finalmente, porque nos nossos di­
versos centros o Poder Popular e 
Oemocrético jll é exercido na prãtica, 
eles aparecem como laboratórios da 
nossa experiência e centros difusores 
da nossa linha e dos seus resultados 
prflticos. Importa poil que precisemos 
como os nossos centros deV«n 
cumprir essa tarefa e quais os re­
quisitos indispensáveis para que levem 
a cabo a soa misalo histórica. 

O PODER 
DOS EXPLORADORES 
~ PARA OPRIMIA 
O POVO. 
O NOSSO PODER 
E O PODER 
00 POVO 

No processo do desenvolvimer110 
histórico das sociedades, entre os 
homens foram forjadas diversas rela­
ções sociais. 
Na aurora da Humanidade quando se 
opera a transição dos slmios em 
homens, os seres prà-humanos viviam 
em bandos erran1es dominados pela 
preocupação de sobreviver. A to­
talidade do esforço era consumida ime­
diatamente e frequentemente ela não 
conseguia satisfazer as necessidades • 
bêsicas. Os s eres pr6-humanos 
alimentavam· se de ralzes, frutos 
selvagens e cadllveres de animais. 
Assim viveram durante centenas de 
milhares de anos os antepassados da 
Humanidada. A partir dum ceno 
momento esses antepassados come­
çam a utilizar ossos ou paus para esca­
varem as ralzes, para caçar animais. 
Começam e utilizar instrumentos para 
produzirem a soa alimentação, a pro­
dução ainda que extremamente primi­
tiva inicia-ae, o slmio dá lugar ao 
homem. A produçlo demarca o 
homem do animal e liberta o seu cére­
bro abrindo·the o caminho para o 
progresso. 
Com o aparecimento da produção, 
numa primeira fase a colheita e caça, 
numa segunda fase a agricultura e a 
criação de gado, a Humanidade come­
ça a desenvolver·se. 
Surge a divido do trabalho, o 
melhoramento dos instrumentos de 
produção e das técnicas de produção. 
Com isso o esforço produtivo do 
homem j(I consegue produzir mais do 
que aquilo que ele próprio necessita 
para subsistir. A produção cria um 
excedente. 
O aparecimento de excedentes na pro­
dução fornece 11 base material, as 
cofldições obtectivas para que surjam 
no seio da sociedade torças que 
proc uram apropriar· se desses ex­
cedentes em detrimento dos que pro­
duziram. 
A sociedade divide·l8 em classes 
opostas, com interesses diferentes: uns 
querem apropriar-se do fruto do tra­
balho dos outros, enquanto estes 
últimos recusam. As relações humanas 
que até aquele momento eram de 
cooperação tornam-18 relações de luta 
entre exploradores e explorados. 

E claro que todo este processo levou 
centenas de milhares de anos, não foi 
do dia para a noite que surgiram in­
teresses opo11os, classes antagónicas .. 
Mas o fundamental 8 o processo. 
Desde que na sociedade apareceram 
interesses diferentes e antagónicos, a 
questão do " Poder' ', o problema de sa-

ber quem deve decidir, que critàrios 
usar para decidir e em favor de quem, 
tornou·sa uma questão fundamental 
no seio da sociedade. 
Um grupo determinado só poder• 
impor os seus interesses e fazer triunfar 
os seus objectivos, se possuir o 
controle da sociedade, por outras pala­
.vras se dirigir essa sociedade. 
Dirigir a sociedade signiftea organizar a 
sociedade para servir os interesses do 
grupo dirigente, impõr 11 vontade deste 
grupo a todos os outros grupos, quer 
estejam de acordo ou nlo. Com o 
correr do tempo o grupo dirigente leva 
os outros grupos a considerarem a sua 
dominaçlo como a melhor, a mais justa 
e a mais sãbia, a que corresponde aos 
interesses de todos. 
Isto é assim até ao momento em que as 
novas forças no seio da sociedade 
tomam conscíência dos seus intEH"esses 
prejudicados pelo grupo dirigente, 
unem-se, lutam, derrubam o poder 
anierior e Instalam o seu novo poder, 
reorganizando a sociedade para sa­
tisfazer os seus apetites. 
At6 a uma 6poca recente da História da 
Humanidade, foram as diversas classes 
exploradoras - senhores de escravos, 
feudais, burgueses - quem sucessi­
vamente dominou a sociedade e a 
organizou polltica , económica, 
ideol6gica, cultural, administrativa e 
1uridicamente em seu favor. 
As.sim foi porque as largas massas 
exploradas nem tinham a suficiente 
consciênbl,Q de classe que as unisse, 
nem possulam a ideologia capaz de 
lhes dar a visão do conjunto dos seus 
interpse1 e capaz de lhes fornecEH" a 
estratltgia e tãctica de luta adequadas 
para 11 conquista a exercicio do poder. 
Historicamente, a primeira vez que as 

lergas maSSêtS exploradas, após v•rias 
tentativas fracassadas, conquistaram e 
exerceram o PodEH", foi em 1870 em 
Paris. A Comuna de Paris foi esmagada 
no fim de alguns meses pela coligação 
entre os reaccionãrios franceses e os 
reaccion6rios alemães, e 30 000 tra­
balhadores foram massacrados. 
Em 1917 finalmente sob a diracçlo de 
lenin, as massas exploradas con­
quistaram o Poder na Rússia Czarista e 
construiram a Unilo Sovifttica, o 
primeiro Estado no mundo com o Povo 
no Poder. A partir da vitória das forças 
democrllticas na guerra antifascista, o 
Poder Popular estendeu·se a novos 
palses como a China, a República 
Democrética da Coreia, e a República 
Oemocrética do Vietnam na Asia. Na 
Europa o Poder Popular foi erigido em 
numerosos palses tais como a 
República Socialista da Aom6nia, a 
República Oemocr6tica Alemã , a 
República Socialista da Bulgllria, etc .. 
Na América latina, com a vitória das 
forças populares em Cuba em 1959 
instalou·se o primeiro Estado Popular 
no con1inente americano. 
A instalação do Poder Popular tor· 
nou-se uma realidade para perto de 1/3 
da Humanidade. As zonas em que as 
massas trabalhadoras conquistaram o 
Poder, são conhecidas como "campo 
socialista" constituldo ho)e por 14 
po""5. 
No nosso pais, senhores de escravos, 
feudais, reis, imperadores, dominaram 
a sociedade até é conquista colonial. A 
burguesia colonialista instalou-18 então 
no poder e impós a sua vontada a todas 
as camadas do pais até ao momento 
em que a nossa luta começou a 
derruba-la. 

fCont. na pâg. 13J 
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A dominação sucessiva das diversas 
minorias exploradoras - a ditadura so­
bre as massas - é exercida sempre 
duma maneira mais ou menos camufla­
da a fim que as massas não com­
preendam a sua verdadeira situação e 
não se apercebam que estão sujeitas à 
opressão. 
No nosso pais antes da conquista 
colonial, os régulos e Chefes tribais que 
exerciam o poder afirmavam que o seu 
poder representava a vontade dos 
antepassados. 
Por exemplo, em cenos reinos, o Povo 
não podia ver a cara do rei, noutros 
casos era proibido falar ao rei, só se po­
dia ouvir a sua voz. 

Ainda nos nossos dias em algumas 
regiões em que o poder dos régulos 
permaneceu relativamente intacto, é 
habitual encon1rarmos situações deste 
género que camuflam, com os mitos e 
a superstição, a realidade cruel da 
opressão dos senhores feudais. 
Os colonialistas, para melhor 
camuflarem a sua dominação e im­
pedirem as massas de compreenderem 
e se revoltarem contra a sua situação 
miseràvel, estimularam a superstição. 
Assim difundiram numerosas religiões 
no nosso seio que, dividindo as 
massas, enfraqueciam-nas. Ao mesmo 
tempo as religiões todas elas pregavam 
ao Povo a resignação. 
LI 

ORGANIZAR 
A VIDA 

DEMOCRATICA 

O exercido do Poder, a sua forma e os 
seu1 métodos, devem corresponder ao 
seu conteúdo. 
Mas acontece muitas vezes que o 
conteúdo novo seja ainda guardado 
nas garrafas velhas, isto é, exprime-lfl 
pela forma antiga. 
O nosso Estatuto ao definir os métodos 
de trabalho na FRELIMO - capitulo 
VII, allnea al e seguintes - ex­
pressamente estabelece-se uma série 
de pontos que podem ser resumidos 
nas fórmulas seguintes: livre discusslo, 
submissão da minoria à maioria, 
responsabilidade colectiva, critica e 
autocrltica do trabalho e do com­
ponamento. 
O nosso Estatuto, o conteúdo da nossa 
acção, exigem uma democracia real, 
uma verdadeira liberdade de expressão 
de opinião, uma discussão profunda 
àcerca das decisões que tomamos. 
Por isso na nossa vida damos tanta 
importància ãs reuniões com as massas 
e com os combatentes. São as 
reuniões que permitem auscultar o 
verdadeiro sentimento e consciêocia da 
base, detectar as contradições, explicar 
e fazer assumir a linha e as orientações 
concretas para cada situação es­
pecifica. 
As nossas decisões devem sempre ser 
democráticas no conteúdo e na forma. 
No conteúdo quer dizer que elas 
correspondem aos interesses reais das 
largas massas. Na forma significa que 
as largas massas devem panicipar na 
elaboração da decisão, senti-la como 
delas e não imposta de cima para 
bei.110. 
i: evidente que há situações concretas, 
de emergência, em que o responsável 
tem que assumir a tarefa de decidir só 
sem consultar ninguém. Numa em­
boscada o comandante não vai reunir 
os combatentes para que estes votem 
o momento em que se abre o fogo, se 
dà o assalto ou ordem de recuo. 
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Mas em contrapartida, quanto mais e 
melhor an1es da batalha o responsável 
discutiu com os combatentes, lhes fez 
assumir o sentido e oO;ectivo da ba­
talha em que se engajam, as di­
ficuldades e a tltctica a seguir, tanto 
mais estes estarão disciplinados na 
linha do fogo, mais pronlos estarão 
para o sacriflcio, porque a vitória 
depende dum bom combate que 
resulta do comando que libenou a 
iniciativa da base. 
Pode acontecer por vezes que no curso 
da discussão um companheiro ou se 
exprima mal, ou mesmo exponha uma 
ideia errada. A nossa tendência pode 
ser então a de o mandar calar, na base 
da nossa autoridade. O resultado é 
negativo: primeiro porque esse orador 
sentir-se-é incompreendido e persistirá 
na sua ideia errada indo até murmurar 
f<Xa da reunião. Segundo, e mais 
imponan1e ainda, para se combater 
uma ideia errada é necessário que to­
dos, ou a lar9<1 maioria, compreendam 
como e porque a ideia é errada. 
A democracia no seio do Panido é uma 
condição indispensável para que todos 
e cada um se sintam engajados e 
responsáveis da situação, pois que a 
criação e desenvolvimento da situação 
sempre foram associados. 
E ceno que nas estruturas lemos 
escalões diferentes. Na prlltica o tipo e 
natureza de cada discussão variam em 
função do escalão em que a discussão 
se estabelece, o que é normal. Mas o 
principio de discutir e elaborar a 
decisão em conjunto deve sempre ser 
mantido. 
A decisão burocrática, isto é a decisão 
tomada pura e simplesmente pelo che­
fe ou direcção sem que haja um debat~ 
e explicação com as massas, embora 
possa ter um conleúdo excelenle - o 
que é dificil - não mobiliza as massas, 
que em última ané~se são quem a deve 
assumir, pôr em aplicação e defender. 
A decisão burocrática arrisca-se, 
embora tendo um bom conteúdo, a 
não corresponder ao nlvet de com­
preensão das massas, por outras pala­
vras, ser irrealista e criar uma con­
tradição que teria sido evitada se uma 
discussão tivesse tido lugar. 
A discussão democrética exige uma 
preparação rigorosa . Ant81 da dis­
cussão devemos proceder a uma in­
vestigação cuidadosa do assunto ou 
assuntos a debater, detectar o sentido 
geral da questão, estarmos claros sobre 
a linha do panido na matéria. 
Assim preparados estamos em con­
dições de orientar a discussão e for­
mular as orientações couectas, as 
palavras de ordem exactas. 
Oevemo:; sempre considerar que, se 
uma orientação em si e correcta, mui-
1as vezes se tentamos impô·la pode ser 
negativa por não corresponder ê 
compreensão das massas. Em par­
ticular, as orientações que contrariam 
as tradições devem ser introduzidas 
progressivamente, depois de uma mo­
bilização profunda que toque em 
especial o sector ou sectores que são 
mais vitimas dessa tradição. 
Ao orientarmos uma discussão de­
vemos utilizar a téctica de unir os 
sectores conscientes, isolar as forças 
recalcitrantes, ganhar ao ponto de vista 
justo a maioria hesitante. 
Por isso nas discussões não podemos 
ser abstractos, temos que tocar os 
pontos concretos, raspar as crostas 
para que sangrem as feridas e assim to­
dos sintam realmente a necessidade da 
resolução do problema. 
Preparar pois a discusslo como quem 
prepara um combate : fazer um 

reconhecimento estratfJgico e tãctico 
dos pontos a discutir, conhecer os 
pontos fraco1 e fortes nossos e daquilo 
que queremos combater, organizar e 
dispor correctamente as nossas ideias, 
conhecermos como avançar e como 
recuar se necessário. 
Para levarmos a cabo a ofensiva de 

democratização dos nossos métodos 
de trabalho, devemos dar uma im­
ponência é democracia polltica, 
económica e militar no nosso seio. 
Ao trabalharmos devemos sempre ter 
em mente que o Poder pertence ao Po­
vo e somos todos igualmente oprimi­
dos e humilhados, vendidos e ex­
plorados, massacrados, que somos 
irmãos da mesma classe com uma 
mesma missão: servir o Povo. E esta a 
base da nossa unidade, o ponto de 
partida da nossa democracia. 
A democracia polltica é fundada na 
discussão colectiva. na resoluçilo 
colectiva dos nossos problemas. Todos 
e cada um slo chamados a exprimirem 
os seus pontos de vista sobre como 
melhor servir o Povo em cada situação 
concreta. Todos e cada um são res­
ponsáveis pela vida da Organização 
pelo desenvolvimen10 e consolidação 
da luta e Revolução. Todos e cada um 
têm o dever de desenvolver cria­
doramente a nossa linha, sintetizando 
as nossas experiências ricas, adquiridas 
no combate político e armado contra o 
inimigo, na transformação da socie­
dade, na mobilização das leis da na­
tureza a favor do progresso colectivo. 
Os erros cometidos, individuais ou 
colectivos, as violações da nossa linha 
e da nossa disciplina devem servir-nos 
para nos educar. As lições tiradas dos 
erros devem ser discutidas pelas 
massas para que el8'S adquiram a nova 
expe!"iência. As violações da linha e as 
agressões con1ra a nossa disciplina de­
vem ser objec10 de discusslo e critica 
pública das massa1. Fazendo assim, 
por um lado utilizamos os erros para 
aprofundar a nossa consciência pol1-
tica, e por outro lado entregamos ãs 
massas a delesa da linha e da dis­
ciplina, que é a sua propriedade. 
A tendência de certos camaradas de 
esconder perante as massas os erros 
cometidos especialmente por res­
ponsáveis, reflete falta de democracia 
política e falta de confiança nas 
massas. 
O poder penence ao Povo trabalhador. 
A linha polltica exprime os interesses 
das massas laboriosa• e a disciplina é a 
sentinela que defende a linha. Assim é 
evidente que a defesa da linha e da 
disciplina compete primeiramente às 
massas populares, essa defesa é a de-
lesa da soa vida. 
Confiar ãs massas a tarefa de criticar os 
erros, os desvios e agressões contra a 
linha e a disciplina 6 afirmar também 
que os erros, os desvios e agressões, os 
crimes, são antes de tudo actos poll­
ticos que reflectem ou insuficiências na 
compreensão da linha ou oposição é 
linha. Neste quadro a denúncia e critica 
públicas constituem lições po11ticas que 
nos educam e educam também aquele 
que violou a linha. 
E por esta razio que nos opomos de 
maneira geral aos ju198mentos secretos 
ou A preocupação imediata com a ela­
boração de códigos penais e dis­
ciplinares. O julgamento secreto 
quando introduzido como sistema 
impede as massas de exercerem o seu 
Poder e abre o caminho para abusos 
eventuais. OI códigos por seu lado 
tendem a congelar a evolução dinãmica 
e o processo de transformação 
constante em que nos eogajamos, po-

A ALIANÇA 
DO POVO PORTUGUES 

E DOS POVOS 
DOS NOVOS PAÍSES 

DE LÍNGUA PORTUGUESA 
O povo ponuguês e os povos das 
colónias são aliados naturais, cu1as 
relações se desenvolveram, duma 
forma nova, a partir da solidariedade 
que se estabeleceu na luta comum 
contia o regime colonial-fascista - as 
novas relações têm raízes profundas e 
sólidas. consolidadas desde o 25 de 
Abril pelas provas dadas no decurso do 
processo de descolonização. de 
cooperação e respe110 pela m­
dependênc1a nacional 

Os jovens que se engajaram na acção 
destinada a põr termo a 48 anos de di­
tadura inin1errup1a em Portugal agiram 
no sentido das aspirações do povo 
portuguê1 é realização dos seus direi­
tos legltimos A democracia, liberdade e 
independência real, são os mesmos jo­
vens que levados a bater-ae contra o 
nosso povo compreenderam na1 
colónias a injustiça da guerra em que 
estavam envolvidos e a natureza do 
regime que os levava a dar a sua vida 
pela delesa de interesses que eram 
contrários aos in1eresses do seu povo. 

DEFINIÇÃO DO INIMIGO 

Para o povo moçambicano. sob a 
d•recção da FRELIMO, a del1mção 
correcta do 1nim190 sempre const1tu1 
um principio essencial O 1nim190 do 
povo moçambicano rlào é o povo 
português. ele próp110 vítima do fas­
cismo. mas o sistema colonial po1-
tuguês E o próprio exército português 
loi levado a compreender que não de­
fendia os Interesses do seu povo na 
guerra colonial ao sentir a desafeição 
crescente da opinião ponuguesa em 
relação à guerra que trava nas colónias. 
Se a nosu luta representou uma 
contribuição a luta do povo português 
contra o fascismo e para a conquista 
do seu direito ã democracia a FRELIMO 
nllo pode senão felicitar-se de para 
isso haver contribuldo. 

dem por isso facilmente despolitizar e 
burocratizar a justiça. 
A democracia militar é assegurada pela 
participação de todos na sintetização 
das nossas experiências de combate, 
no estudo colectivo do conjunto do 
nosso pais e do inimigo, nas lições tira­
das em comum sobre cada acção, na 
discussão constante sobre os métodoe 
para estendermos a luta armada a no­
vas zonas e consolidar a nossa rec­
taguarda. 
A democracia económica inaere-se 
directamente no nosso combate pela li­
quidação do sistema de exploração do 
homem. 
Asseguramos a democracia económica 
abolindo primeiramente o poder das 
companhias e das classes exploradoras 
coloniais-capitalistas tradi ­
cionais-feudais. Impedindo que estas 
classes explorem os trabalhadores, 
criamos as bases da democracia 
económica. 
O nosso trabalho de mobilização e 
organização das massas na trans­
formação da produção individual ou 
familiar em produção colectiva consoli· 
da o processo da democracia 
económica. Com efeito, agindo assim 
impedimos que a produção individual 
ou familiar degenere em propriedade 
exploradora originando classes de no­
vos exploradores. Simultaneamente 
tornamos concreto o principio justo de 

A INDEPENDl:NCIA 

Do mesmo modo que o povo 
português tem direito é independência 
e A democracia não poder.li negar ao 
povo moçambicano os mesmo• direi­
tos. i: por esses direitos elementares, 
mas essenciais, que nos batemos. Os 
objectivos da FAELIMO são bem 
claros: a independência total e com­
pleta do povo moçambicano, a li­
quidação do colonialismo português. O 
povo moçambicano constitui uma enti­
dade distinta do povo ponugu6s, 
possui a soa própria personalidade 
polltica, cultural e social que só pode 

ser realizada pela independência de 
Moçambiqut.. Niio nos batemos para 
sermos ponugueses de pele preta. Ba­
temo-nos para nos afirmarmos en· 
quanto moçambicanos, sem que tal 
signifique contudo desprezo pelo povo 
portugu6s ou qualquer outro povo. 
A FAELIMO reafirma a este propósito o 
principio de cooperar plenamente 
numa base de independência, igual­
dade, respeito e interesse mútuo com 
todos os povos do mundo. 

O RACISMO 

A FAEUMO reafirma ainda claramente 
que a definição de moçambicano não 
corresponde a uma cor de pele ou 
origem racial, étnica, religiosa ou outra; 
slo membros da FRELIMO todos os 
moçambicanos que aderem ao aeu 
programa de luta contra o colonialismo 
ponuguês pela independência de Mo­
çambique. A FREUMO não é uma 
organização racial , não faz uma luta 
r&eial. 

!Extractos da Oeclaraçlo do C. E da 
FREL/MO sobre os sconrecimentos do 
25 de Abri() 

que todas as riquezas do nosso pais, e 
o nosso esforço pertencem é colec­
tividade. servem a colectividade e 
destinam-se a desenvolver e melhorar 
as condições de vida e o bem-estar do 
Povo. 
Neste quadro o trabalho, a participação 
na produção nllo só é um dever como 
também um direito de todos e cada 

"m. 
Para a Revolução não hê desem­
pregados, inúteis ou inválidos, talentos 
que não possam 561'" utitizados. Todos 
lêm o dever e o direito de participarem 
na luta colectiva pela transformação da 
sociedade e pela utilizaçlo dos 
recursos da natureza em proveito da 
colectividade. A participação na pro­
dução une-nos ã nossa classe, e a 
recusa de panicipação na produção 
exprime uma oposição ã nossa linha e 
um apoio aos exploradores. 
A discussão colectiva sobre os mé­
lodos de aumentar, diversificar e 
melhorar a nossa produção, a slntese 
constante e colectiva das nossas 
experiências positivas e negativas, a 
decislo tomada em comum sobre o 
método de repartição dos frutos da 
produção tendo em conta as necessi­
dadas quer da guerra, quer da elevação 
do n1vel de vida das largas massas, 
garantem desenvolvimento da 
democracia económica. 
(. .. 1 
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A situação da economia de Mo­
çambique nas vésperas da in­
dependência não é substancialmente 
diferente da de qualquer pais coloni­
zado ou neocolonizado do chamado 
"Terceiro-Mundo". 
As suas dependências são múhiplas, 
pois o seu desenvolvimento foi 
subordinado à lógica do mercado capi­
talista, tanto internamente como 
quanto ao destino dos seus produtos 
para o mercado internacional. A essa 
lógica foram submetidas as populações 
autóctones arrancadas, muitas vezes à 
força, ao seu habitat natural des­
truindo-lhes a sua economia local para 
que o modo de produção capitalista se 
implantasse sem grande resistência, no 
que diz respeito ao mercado de tra­
balho e ao aparecimento de novos 
tipos de consumo. Os principais 
agentes desta exploração, que apenas 
tinha em mira a abundãncia de 
recursos e não a satisfação das 
necessidades sociais, foram no prin­
cipio grandes sociedades coloniais do­
tadas de amplos poderes locais para a 
mobilização dos recursos e a des­
truição das relações de produção 
existentes da respectiva área, e, 
posteriormente, as grandes empresas 
internacionais com interessM em di­
ferentes pontos do globo. 

DA CONFERl:NCIA OE BERLIM ... 

Pode dizer-se que a exploração sis­
temãtica e intensiva de Africa começa 
após a Conferência de Berlim de 1885, 
que dividiu o território pelas potências 
imperialistas sob condição de uma 
ocupação efectiva do mesmo. 
Em Moçambique. militarmente, a 
ocupação foi dirigida por António Enes 
E Mouzinho de Albuquerque, não sem 
subjugação pela força de alguns povos 
mais renitentes ao novo ocupante, 
como foi o caso dos Macondes. Após 
essa ocupação iniciou-se o lançamento 
de estruturas juridico-poHticas que 
assentavam numa autonomia relativa 

da colónia, e ideológicas com o ob­
jectivo da submissão e servilismo dos 
africimos. Ao mesmo tempo processa­
-se a ocupação económica através de 
concessões a três grandes com­
panhias, principais supones neste 
perlodo, da exploração colonial: 

Companhia de Niassa - Criada em 
1894 com capitais franceses e ingleses 
com uma ãrea de 250 mil km2 no Norte 
de Moçambique para a exploração da 
hulha, ferro, ouro e a cultura do algo­
dllo. 
Companhia da Zambézia - Criada em 
1879 ocupou uma àrea de 155 mil km2, 
abrangendo os distritos de Quelimane e 
Tete. O seu capital era ponuguês mas 
técnica e financeiramente assistida por 
vãrias subconcessionàrias estrangeiras. 
Dedicou-se à exploraçlo mineira na 
zona de Tete, mas a inexistência de 
quaiSQuer infraestruturas em zona tão 
distante da costa, levaram-na a uma 
reestruturação em 1892, após a qual 
começou a explorar as salinas exis­
tentes na ãrea. 
Companhia de Moçambique - Criada 
em 1888 abrangia uma llrea de 60 mil 
km2 desde o rio Zambeze até Save. O 
seu capital era inglês e francês e a sua 
principal actividade a exploraçllo 
mineira e posteriormente a agrlcola. 
Competia-lhe também a instalação de 
linhas telegrâficas e férreas. 

Dependentes destas companhias 
existiam vã rias outras suas subsidiârias: 
Companhia do Buzi (cana do açúcar); 
Companhia do Açúcar de Mo­
çambique; Companhia do Boror 
!agrk:olal; Companhia Açucareira da 
Africa Oriental, e outras. 
Os africanos apenas podiam cuhivar a 
terra tcom proibição da sua venda ou 
da exploração mineira), de uma forma 

M OV IMENTO - BOLETIM INFORM AT I VO DAS FORÇAS ARMADAS 

A ECONOMIA DE MOÇAMBIQUE 

permanente e não itinerante, sob pena 
de revener a favor das companhias. 
Em 1889 foi instituldo o trabalho 
obrigatório em substituição da es­
cravatura, condição bãsica para a so­
brevivência das companhias e na base 
de que, quem não trabalhasse pelo 
menos uma pane do ano - seis meses 
- era recrutado pelas autoridades para 
a realização de qualquer trabalho, não 
sendo considerada a agricuttura de 
subsistência. 
A população era discriminada em na­
tivos e ponugueses incluindo-se nestes 
últimos os africanos "civilizados". 
A República em nada alterou esta si­
tuação, excepto no que respeita ao re­
forço da descentralizaçilo ad­
ministrativa e uma maior autonomia e 
poder do governo da colónia, que 
culminou em 1920 com maior 
autonomia financeira através da 
eliminação do controle exercido pelo 
Tesouro da metrópole sobre os 
balanços das colónias. A esta maior 
autonomia não são estranhas as di­
ficuldades internas com que se debatia 
a burguesia ponuguesa incapaz de 
passar a um estadia de capitalismo 
mais avançado e a braços com um 
proletariado que, embora pouco 
numeroso, e bastante disperso, era 
muito combativo. A situação nas 
colónias não era a sua principal 
preocupação mas sim uma salda para a 
crise em que se encontrava e que levou 
a uma aliança enire todas as suas 
fracções para, repressivamente, 
reorganizar o poder do capital. 

... À DITADURA 
COLONIAL-FASCISTA OE SALAZAR 

A instauração da ditadura remodelará a 
política colonial centralizando todo o 
poder politico e financeiro na Me­
trópole (Acto Colonial, cana Orgãnica 
Imperial, etc.! e estabelecendo novo 
regime jurklico para a populaçlo 
africana (Código do Trabalho lndigena, 
Estatuto dos lndigenas, etc.I. O 
africano não podia segundo esta 
legislação possuir terras, abater gado, 
vender colheitas, sem autorização 
oficial. assim como eram controladas 
as deslocações através de uma "ca­
derneta indigena" passada a quem tra­
balhasse durante cena perlodo de 
tempo. A sua instrução era efectuada 
nas escolas missionãrias. Só poderia 
adquirir o estatuto de "assimilado" 
desde que soubesse ler, escrever e falar 
português, fosse . católico, tivesse 
possibilidade de mantet a famltia e 
abandonasse os costumes africanos. !:: 
assim que em 1950 existem apenas 50 
mil assimilados, isto é, a população 
africana é considerada inferior e sem 
possibilidade prética de adquirir alguns 
direitos. Os objectivos de tal Estatuto 
nunca foram o combate ao anal­
fabetismo, mas a formação ideológica 
de um conjunto de elementos da 
população que servissem de in­
termediârios entre o colonialista e os 
africanos para melhor os submetet. 

INSTAURA-SE 0 REGIME 
DE PLANTAÇÃO ... 

Do ponto de vista económico, é in­
centivada a exploração das ma­
térias-primas vegetais, formam-se no­
vas sociedades anónimas resultantes 
da dissolução das três grandes an­
teriores cujas concessões terminavam 
entretanto. Em todo o None e Centro 
da Colónia instaura-se definitivamente 
o regime de plantação que implica para 
os africanos o sistema de cultura 
obrigatória de alguns produtos como o 
algodão, obrigados depois a vendê-lo a 
concessionârios privados que detêm o 
monopólio da respectiva compra. (Em 
1960 apenas 1 % da produção de algo-

dão provinha de propriedades de 
europeus). 
Os principais produtos das plantações 
e com destino li exponação são o sisai 
a cana do açúcar, o chá, as oleaginosas 
como a castanha de caju e a copra, 
enquanto o algodão era cultivado pelos 
africanos. Esta cultura foi incentivada 
no pós-guerra devido ao desen­
volvimento da indústria têxtil em 
Ponugal pela qual era comprada a pre­
ços inferiores aos do mercado in­
ternacional. Depois de manufacturada 
sob a forma de tecido tornava-se uma 
das principais importações pro­
venientes de Ponugal. 
A economia do Sul de Moçambique 
interliga-se bastante mais com a da 
Africa do Sul, como consequência do 
trãnsito de mercadorias no pono de 
Lourenço Marques e do recrutamento 
de africanos para as minas do 
Transvaal. 

... EXPORTA-SE 
TRABALHO FORÇADO 
E IMPORTAM-SE 
ALGUNS EUROPEUS 

Embora jâ existissem acordos para o 
recrutamento de mão-de-obra africana 
para as minas de ouro e diamantes da 
Africa do Sul é jâ neste perlodo que 
pela Convenção de 1928, vârias vezes 
renovada, esse recrutamento de­
finitivamente se estabelece. Assim o 
número máximo de trabalhadores que 
podiam deslocar-se para as minas era 
de 100 mil, por um período mãximo de 
18 meses, após o qual seriam repa­
triados automaticamente. O governo 
fascista recebia 150$00 por recruta e a 
metade do seu salârio que s6 lhe era 
pago no regresso, mas que o governo 
recebia em ouro. Em troca e ainda 
como compensação de tão imponante 
"dádiva", acordava-se que, pelo pano 
de Lourenço Marques passaria 50% de 
todo o tréfego comercial de e para o 
Transvaal. Não havia qualquer di­
ficuldade no recrutamento pois o 
salário m1nimo pago era sempre 
superior ao do trabalho contratado 
para as plantações, pelo que se es­
tabelecia um imponente fluxo migra­
tório. 
Quanto à imigração para a colónia por 
pane de europeus, foi sempre muito 
reduzida, não s6 devido aos entraves 
que lhe eram postos. mas porque era 
um tipo de investimento caro na me­
dida em que lhes tinham de conceder 
todo o apoio necessllrio para poder 
iniciar a sua vid!i e adaptar-se a um 
meio radicalmente diferente. além de 
que muitos deles eram analfabetos. Por 
outro lado a exploração de ma­
térias-primas vegetais, cultivadas em 
grandes plantações, ou apenas por 
africanos como o algodão, tomava 
desnecessária essa imigração. A 
população europeia era mais im­
portante para o enquadramento poll­
tico-administrativo e ideológico. Isto 
justifica que em 1950 para uma popula­
ção de 5739 milhares existissem 48 214 
europeus e em 1960 respectivamente 
6604 milhares e 97 245. 

... E IMPLANTAM-SE 
ALGUMAS INOÚSTRIAS 
COM A "AJUDA'. 
DO CAPITAL ESTRANGEIRO 

As principais indústrias relacionam-se 
com o tratamento dos produtos 
agrlcolas nomeadamente a moagem 
de cerais e farinhas, a extracção in­
completa do açúcar, a preparação dos 
têxteis, industrias estas que têm um 
desenvolvimento acentuado a panir de 
1950. Também as indústrias extractivas 
têm a um notàvel incremento a panir 
desse ano no que respeita ao carvão, 
beritio e exploração de pedreiras, 
embot'a o carvão devido a falta de 
intra-estruturas não possa concorrer 

com o carvão sul-africano. Instalam-se 
no pós-guerra algumas industrias com 
capital nacional como é o caso da 
Companhia dos Cimentos de Mo­
çambique (do grupo Champalimaudl, a 
Lusalite de Moçambique, a Companhia 
Nacional Algodoeira que constituiu 
para a industrialização da semente de 
algodão uma empresa denominada 
Moçambique Industrial, a Sociedade 
Algodoeira do Fomento Colonial que 
instalou uma moderna fàbrica de 
têxteis, etc. Como consequência da 
acumulação de capital durante a guerra 
e a subida de preços das ma­
térias-primas a burguesia portuguesa 
pode preocupar-se com o alargamento 
da indústria és colónias, embora como 
prolongamento das suas congéneres 
metropolitanas. Desenvolve-se ainda a 
exploração da energia eléctrica, com o 
aproveitamento das bacias dos rios Re­
vuê, Limpopo e Buzi em que parte da 
energia do bloco do Revuê ê exponada 
para a região de Umtali na Rodésia. 
Constroem-se também centrais ter­
moelêctricas em Lourenço Marques 
que consomem sobretudo carvão 
sul-africano. Nos últimos anos dà-se 
início à construção da barragem de ca­
bora Bassa. 
A política fascista a principio põs 
alguns entraves li entrada do capital 
estrangeiro. com vãrias exigências 
entre as quais a de um capital nacional 
mlnimo de 51 % mas que foram rapi­
damente levantadas sem terem tido um 
efeito significativo. O capital es­
trangeiro foi sempre um elemento 
prepanderante na economia da colóilia 
através de numerosas empresas de que 
é exemplo elucidativo a Sena Sugar 
Estetas a mais imponante açucareira, 
com capitais ingleses. Esta presença de 
capital estrangeiro era aliés inevitável, 
devido ao jã assinalado fraco desen­
volvimento das forças produtivas e 
consequente escassez de capital para 
grandes empreendimentos. Por isso jà 
depois do inicio da guerra o capital 
estrangeiro associado ao nacional tem 
posições maioritârias, em muitos 
empreendimentos como é o caso de 
Cabora Bassa. Cessa maneira mais 
facilmente se comprometia a burguesia 
colonial na defesa da Africa Austral 
construindo uma barreira á expansão 
da ideologia emancipadora dos mo­
vimentos de libenação. Gabara Bessa é 
o exemplo máximo. Os milhões de 
contos investidos levam a polltica 
colonial à defesa a qualquer preço de 
um empreendimento cujos beneficias 
revenem em grande parte a favor do 
regime racista da Africa do Sul. 

CARACTERl'STICAS 
DO COMl:RCIO EXTERNO 

O comércio é realizado com um re­
duzido número de palses, agravado 
pelo facto de os seus principais pro­
dutos de exponação serem também 
muito poucos o que conduz a uma 
dupla dependência. Observe-se pois o 
quadro seguinte: 

Enquanto as imponações provenientes 
de Portugal diminuem tanto em valores 
relativos como absolutos duma forma 
bastante acentuada, o contràrio 
acontece com a CEE e a Africa do Sul o 
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que se relaciona com o facto de que as 
imponações de qualquer pais ex­
plorado são em grande pane de pro­
dutos industriais dos países desen­
volvidos às quais Ponugal tinha cada 
vez menos possibilidade de responder. 
Mas deve-se também âs dificuldades 
de pagamentos que originaram o pro­
blema dos "atrasados" levando 
algumas empresas a desviarem as suas 
atenções para outros mercados, assim 
como á implantação de algumas in­
dústrias para substituição de im­
ponações. Quanto ãs exportações so­
freram também no perlodo consi­
derado uma ligeira diminuição relativa 
o que apesar de tudo significa que 
Portugal continua a ser mercado es­
tâvel para a exportação de ma­
térias-primas vegetais. O acréscimo 
mais importante das exportações foi 
para os EUA. 
Em 1970 as exponações cobriam 
61,0% das imponações mas em 1973 
essa percentagem desce para 48,5% 
agravando a situação de dependência 
jã existente, pois enquanto no citado 
periodo as imponações cresceram 
64%, as exportações ficaram pelos 8%. 
Os pa1ses industrializados fazem 
normalmente incluir nos preços dos 
produtos exponados os aumentos so­
fridos, enquanto os paises explorados 
assistem, com algumas excepções, a 
flutuações e quedas bruscas dos pre­

ços internacionais das suas matérias-
-primas. 
Observem-se agora os quadros 
seguintes: 
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As exportações daqueles cinco pro­
dutos de origem vegetal cobrem 57% 
do total em ambos os anos consi­
derados, acentuando-se todavia um 
maior peso para o algodão e e 
amêndoa de castanha de caju que 
correspondia nos mesmos dois anos a 
28,5% e a 38,6% respectivamente, 
agravando-se a dependência da 
balança comercial em relaçlo a estes 
dois produtos que inclusive estão sujei­
tos a flutuações de preços no mercado 
internacional. 
Os palses de destino destes produtos 
recebem uma percentagem muito ele­
vada do seu total o que agrava a de­
pendência. O açúcar e o algodão são 
quase exclusivamente exponados para 

Ponugal o que mostra a necessidade 
de uma mudança radical no comércio 
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